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AS INDÚSTRIAS DE MINAS GERAIS.



Prefácio

Em razão do sucesso do Guia Jurídico lançado em comemoração aos 90 anos da 
FIEMG, temos o orgulho de apresentar o “Guia Jurídico 2024”, que reflete a conti-
nuidade dessa iniciativa e consolida o compromisso da instituição com a defesa e 
o fortalecimento do setor produtivo de Minas Gerais perante as instâncias do Poder 
Judiciário.
Este guia demonstra o resultado do empenho da FIEMG em promover, patrocinar e 
acompanhar ações judiciais fundamentais para garantir a sustentabilidade e o pro-
gresso das indústrias mineiras.
Nesta segunda edição, apresentamos as ações em que a FIEMG atua diretamente 
como requerente, as ações em que figura como amicus curiae, as ações patrocina-
das em favor dos seus Sindicatos associados, bem como as ações em que participa 
como observadora, além daquelas já finalizadas no curso de 2023. 
Nosso objetivo com este guia é compartilhar publicamente nossa atuação judicial, 
com o intuito de promover transparência junto aos nossos representados e à comuni-
dade, além de sinalizar aos magistrados as ações de relevante interesse para o setor 
industrial mineiro.
A abordagem da FIEMG é pautada pela imersão nas discussões jurídicas que afetam 
a indústria, com especial atenção para aprimorar a qualidade normativa e legislati-
va e assegurar a estabilidade da segurança jurídica nas decisões judiciais.
Durante a leitura, será possível acompanhar as discussões sobre temas tributários, 
ambientais, trabalhistas, empresariais, de políticas públicas e de natureza mais ge-
nérica, que ganham destaque para a indústria e exigem nossa atenção e participa-
ção ativa do nosso departamento jurídico.
A FIEMG reitera seu compromisso institucional e estatutário de representar o setor 
industrial perante o Poder Judiciário, confiante de que este Guia Jurídico é um projeto 
já consolidado na agenda institucional da FIEMG.
Boa leitura!

LETICIA LOURENÇO GALLO
Superintendente Jurídica da FIEMG



Palavra do 
Presidente 

A insegurança jurídica é um desafio que as empresas brasileiras enfrentam. Leis 
complexas e contraditórias dificultam a livre iniciativa, enquanto a ineficiência 
legislativa se torna um obstáculo de tempo e recursos. Além disso, as mudanças 
frequentes e abruptas tornam o ambiente jurídico volátil e imprevisível.
Nesse contexto, a FIEMG acredita que é fundamental otimizar, simplificar e redu-
zir os entraves jurídicos, transformando a legislação em um alicerce para o de-
senvolvimento. Por isso, há mais de 90 anos, defendemos a segurança jurídica, 
a desburocratização e a atração de investimentos como pilares essenciais para 
impulsionar o crescimento, a competitividade e a sustentabilidade dos negócios 
em Minas e no Brasil.
Reconhecemos que uma indústria robusta é fundamental para reduzir desigual-
dades, fomentar a inovação e gerar emprego, renda e lucro. Fortalecer a segu-
rança jurídica é abrir caminho para um impacto positivo na vida de milhares de 
pessoas, promovendo o desenvolvimento econômico, social e cultural do país. 
Olhando para o futuro, é imprescindível que a legislação evolua para apoiar de 
forma eficiente as empresas e suas iniciativas.
Para marcar este momento significativo na nossa trajetória, damos continuida-
de, ao Guia Jurídico, uma iniciativa lançada no ano passado e que segue sendo 
fundamental para toda a indústria mineira. Nele, você encontrará os processos 
em andamento no Poder Judiciário nos quais a FIEMG tem uma atuação ativa, 
tanto no diálogo quanto na representação.

FLÁVIO ROSCOE
Presidente da FIEMG
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GUIA JURÍDICO

Mandado de Segurança Coletivo
1024650-84.2018.4.01.3400 – Sanções administrativas
por descumprimento da tabela mínima de fretes 

Data de ajuizamento: 16/11/2018

Foro: 8ª Vara Federal do Distrito Federal

Partes: FIEMG e CIEMG x Diretor Geral da Agência Nacional de 
Transportes Terrestres – ANTT e Agência Nacional de Transportes 
Terrestres – ANTT

Objeto: Resolução ANTT nº 5.833/2018 

Do que se trata: Trata-se de Ação Coletiva visando questionar a 
juridicidade da Resolução ANTT 5.833/18 que estabeleceu sanções 
administrativas em caso de inobservância da obrigação de paga-
mento dos pisos mínimos dos fretes. Requereu-se liminarmente a 
suspensão dos efeitos da referida Resolução. 

Posição da FIEMG: Entende-se que a publicação da Resolução 
ANTT 5.833/18 fere gravemente direitos líquidos e certos, na me-
dida em que sua origem está maculada por vícios de nulidade que 
impedem a ampla participação no processo de configuração da 
norma administrativa, além de caracterizar grave insegurança jurí-
dica e inobservância aos princípios da razoabilidade e proporcio-
nalidade, ao se impor o pagamento de multas sem que a questão 
principal, preço mínimo do frete rodoviário, tenha sido analisada 
pelo Supremo Tribunal Federal.

Andamento: Em 23/11/2018 a medida liminar foi deferida, sus-
pendendo-se a aplicação de qualquer sanção decorrente da Reso-
lução ANTT 5.833/18 aos filiados da FIEMG. Em 21/01/2019 a limi-
nar foi revogada, em virtude do julgamento das ADIS 5.956, 5.959 
e 5.964, suspendendo-se também o Mandado de Segurança Cole-
tivo em tela, até julgamento de referidas ADIS no STF. Até a presente 
data, o processo encontra-se suspenso. 

Consequência: Em virtude das ADIS 5.956, 5.959 e 5.964, os pre-
ços mínimos de caráter vinculante para o frete de transporte rodo-
viário de cargas podem ser revistos, sendo os valores estabelecidos 
somente como um referencial para o mercado, não havendo que se 
falar em imposição de multa por descumprimento dos preços outro-
ra fixados. 
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Mandado de Segurança Coletivo
1007097-85.2018.4.01.3800 – Redução da alíquota Reintegra 
 

Data de ajuizamento: 15/06/2018

Foro: 3ª Turma do TRF-6, sob relatoria do Des. Fed. Miguel Ângelo

Partes: FIEMG x Superintendente da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil da 6ª Região e União Federal (PFN) 

Objeto: Decreto nº 9.393/2018

Do que se trata:  Objetiva a FIEMG a declaração de inconstitu-
cionalidade da cláusula introduzida pelo Decreto n.º 9.393, de 
30/05/18, que reduziu drasticamente a alíquota de apuração do 
Reintegra de 2%, previsto no Decreto n.8.415/15, para 0,1%, com vi-
gência já a partir do dia 1º de junho de 2018, garantindo-se às indús-
trias mineiras a utilização do crédito de 2% até o final do exercício 
fiscal de 2018. Pugna-se ainda pela concessão de medida liminar a 
fim de determinar que a autoridade Impetrada admita, até o final 
do presente exercício financeiro, a manutenção de toda a indústria 
mineira no regime do REINTEGRA com a possibilidade de credita-
mento de 2%.

Posição da FIEMG: Em síntese, ao reduzir drasticamente a alíquo-
ta de apuração do Reintegra de 2% para 0,1%, implica-se em claro 
aumento da carga tributária, indo de encontro ao caráter extrafis-
cal do regime tributário do REINTEGRA que visa, precipuamente, 
dar efetividade ao objetivo constitucional de garantir o desenvol-
vimento nacional e a busca do pleno emprego, com o fomento ao 
setor produtivo.

Andamento: Em 25/06/2018 foi concedida medida liminar parcial 
para assegurar aos representados o direito de apurar o crédito do 
REINTEGRA da contribuição PIS/COFINS, o percentual de 2% como 
disciplinado no Decreto   8.415/15 (art. 2º, §7º, III) sobre a receita 
auferida com as exportações, até o dia 31 de agosto de 2018. Em 
11/05/2020 foi proferida sentença que extinguiu o processo, sem 
resolução do mérito, sob a fundamentação de ilegitimidade ad cau-
sam da FIEMG, revogando-se, ainda, a liminar concedida. A FIEMG 
interpôs apelação, ainda pendente de julgamento. 

Consequência: Caso concedida a segurança, seria garantido às 
indústrias mineiras a utilização (retroativa) do crédito de 2% até o 
final do exercício fiscal de 2018, com o consequente direito à com-
pensação do indébito.
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ADI 0147060-71.2022.8.13.0000
– Medidas compensatórias no âmbito dos licenciamentos
ambientais, no Município de Sabará – arts. 2º e 4º da LC 065/2021

Data de ajuizamento: 01/02/2022

Foro: Órgão Especial do TJ/MG, sob Relatoria do Desembargador 
Caetano Levi

Partes: FIEMG x Câmara Municipal do Município de Sabará e do 
Município de Sabará

Objeto: Artigos 2º e 4º da Lei Complementar nº 065/2021 do Muni-
cípio de Sabará, MG.

Do que se trata:  Por meio desta ADI com pedido cautelar, objetiva 
a FIEMG seja declarada a inconstitucionalidade – à luz da Constitui-
ção do Estado de Minas Gerais (“CE/MG”) – dos artigos 2º e 4º da 
LCm 065/2021 do Município de Sabará, que ao alterarem os artigos 
27 e 33 da LCm 032/2015, instituíram medidas compensatórias no 
âmbito dos licenciamentos ambientais municipais, bem como para 
a “aprovação do projeto” e para a emissão de “anuências iniciais” 
e “anuências corretivas”.

Posição da FIEMG: Em síntese, a FIEMG manifestou pela impossi-
bilidade de lei municipal criar/instituir modalidades compensató-
rias vinculadas direta e exclusivamente ao valor do investimento ou 
custo de implementação do empreendimento.

Andamento: Em 14/09/2022 a medida cautelar foi, por maioria, 
deferida para suspender os efeitos das normas impugnadas e, em 
09/08/2023 o mérito da ação foi, à unanimidade, julgado parcial-
mente procedente para declarar a inconstitucionalidade da parte 
final do inciso III do art. 27 da LCm 032/2015 e da parte final do §1º 
do art. 33 da LCm 032/2015. O Município de Sabará opôs Embar-
gos de Declaração, os quais, por unanimidade, foram rejeitados, 
em julgamento realizado no dia 13/12/2023. Aguarda-se a eventu-
al interposição de recurso ao STF ou o trânsito em julgado da ação.

Consequência: A vinculação de modalidades/medidas compensa-
tórias ao percentual de investimento ou custo de implementação do 
empreendimento afronta a CR/88 e a CE/MG, gerando impactos 
econômicos e sociais negativos a todos os munícipes, bem como o 
afastamento de investidores que desejarem desenvolver quaisquer 
atividades no local.
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ADI 0148175-30.2022.8.13.0000 – Diretrizes para contrapartidas 
socioambientais de empresas efetivas ou pontencialmente polui-
doras, no Município de Mariana – arts. 61 a 64 da LC 168/2017

Data de ajuizamento: 01/02/2022

Foro: Órgão Especial do TJ/MG, sob Relatoria do Desembargador 
Moreira Diniz

Partes: FIEMG x Câmara Municipal do Município de Mariana e do 
Município de Mariana

Objeto: Artigos 61 a 64 da Lei Complementar nº 168/2017 do Muni-
cípio de Mariana, MG.

Do que se trata:  Por meio desta ADI com pedido cautelar, objetiva 
a FIEMG seja declarada a inconstitucionalidade – à luz da Consti-
tuição do Estado de Minas Gerais (“CE/MG”) – dos artigos 61 a 64 
da LC 168/2017 do Município de Mariana, que prevê diretrizes para 
contrapartidas socioambientais exigidas das empresas efetiva ou 
potencialmente poluidoras que venham a executar suas atividades 
no referido Município.

Posição da FIEMG: Em síntese, a FIEMG manifestou pela impos-
sibilidade de lei municipal criar modalidades compensatórias não 
previstas em lei federal, salientando, ainda, que os impactos socio-
ambientais serão analisados pelo órgão ambiental competente, 
sendo este o único responsável por estabelecer contrapartidas aos 
empreendedores. Assim, as contrapartidas socioambientais serão 
estabelecidas mediante assinatura de Termo de Compromisso, 
antes da emissão da Licença Ambiental de Operação de compe-
tência municipal ou antes de emissão de Declaração de Conformi-
dade, quanto se tratar de empreendimento de competência para 
licenciar for estadual.

Andamento: Em 08/03/2023 o mérito da ADI foi julgado, por 
maioria, improcedente. A FIEMG interpôs Recurso Extraordinário 
em face do acórdão proferido pelo TJ/MG, o qual foi inadmitido. 
Dessa decisão, a FIEMG opôs Embargos de Declaração e, em segui-
da, Agravo em Recurso Extraordinário, que se encontra pendente 
de julgamento. Em 05/04/2024 foi proferida decisão pelo Exmo. 
Sr. Desembargador 1º Presidente do TJ/MG, Dr. Alberto Vilas Boas, 
que deixou e exercer juízo de retratação e determinou a remessa do 
ARE ao STF.

Consequência: A criação de nova modalidade compensatória não 
prevista em lei extrapolará os limites municipais, inova ilegalmente 
e afronta a CR/88 e a CE/MG. Desta forma, diante da inconstitucio-
nalidade constatada, a presente medida vai gerar maiores perdas 
ao Município, com impactos econômicos e sociais a todos os mu-
nícipes, bem como o afastamento de investimentos que desejarem 
desenvolver quaisquer atividades no local.
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Ação Civil Pública nº 5019102-42.2022.8.13.0024
 – Preço do gás natural 

Data de ajuizamento: 04/02/2022

Foro: 3ª Vara da Fazenda Pública Estadual e Autarquias de Belo Ho-
rizonte

Partes: FIEMG x Petróleo Brasileiro S/A – PETROBRÁS e Companhia 
de Gás de Minas Gerais – GASMIG

Objeto: Aumento abusivo do valor de comercialização do gás na-
tural. 

Do que se trata:  Trata-se de Ação Civil Pública, com pedido de tu-
tela de urgência, em que pugna a FIEMG pela condenação da Pe-
trobrás a manter as condições de preço do gás natural, ajustadas 
anteriormente à nova e forçada contratação, até que a questão 
seja decidida pelo CADE e definitivamente regulada pelo órgão 
competente, consideradas as premissas legais da continuidade da 
prestação do serviço público e da necessidade de preservação da 
modicidade tarifária, como assentado, inclusive, em consolidada 
orientação dos Tribunais. 

Posição da FIEMG: Em síntese, a FIEMG entende ser abusiva a 
conduta praticada pela Petrobrás, que valendo-se da ausência de 
regulação da matéria por parte da ANP, pretende exercer abusi-
vamente sua posição dominante no mercado de gás, impondo às 
concessionárias estaduais uma majoração do insumo que, irreme-
diavelmente, será repassada aos consumidores e à indústria de 
Minas Gerais. 

Andamento: O pedido de tutela de urgência foi indeferido. Essa 
ACP foi apensada à ACP nº 5031510-65.2022.8.13.0024 de objeto 
similar, proposta pelo Estado de Minas Gerais em face (também) da 
PETROBRÁS e GASMIG. Em ambas ações, foi designada audiência 
de para o dia 30/07, às 14h.  

Consequência: O aumento abusivo de do valor de comercialização 
do gás natural, que é utilizado em larga escala como insumo na 
produção industrial, afetará de forma direta a produção industrial, 
gerando verdadeira “bola de neve” na cadeia de produção, desen-
cadeando aumento de preços nos produtos e serviços, o que, em 
última análise, prejudicará ainda mais o consumidor.
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Mandado de Segurança Coletivo
1002314-36.2023.4.06.3800  – Efeitos da majoração
do PIS/PASEP e da COFINS

Data de ajuizamento: 13/01/2023

Foro: 5ª Vara Federal de Belo Horizonte

Partes: FIEMG x Delegado da Receita Federal do Brasil em Belo Ho-
rizonte e União Federal (PFN) 

Objeto: Contribuições do PIS/PASEP e da COFINS fixados no Decre-
to nº 11.374/2023. 

Do que se trata:  Mandado de Segurança Coletivo objetivando seja 
declarada a inexistência de relação jurídica que obrigue as substitu-
ídas da Impetrante ao recolhimento com o aumento das Contribui-
ções ao PIS/PASEP e da COFINS fixado no Decreto 11.374/2023, 
relativamente aos 90 (noventa) dias após a data de publicação do 
referido diploma normativo, em razão da garantia à anterioridade 
nonagesimal prevista no art. 150, III, “c” da CR/88.

Posição da FIEMG: A FIEMG entende que o Decreto nº 11.374/23, 
ao prever a repristinação imediata das alíquotas das contribuições 
do PIS/PASEP e da COFINS, sem nada estabelecer acerca da pro-
dução de efeitos, afronta o artigo 195, §6º da CR/88, estando ma-
culado de inconstitucionalidade.

Andamento: Em 12/09/2022 foi indeferido o pedido liminar que 
visava afastar os efeitos do Decreto nº 11.374/2023, relativamente 
aos 90 (noventa) dias após a data de publicação do referido diplo-
ma normativo, determinando a suspensão da exigibilidade do tribu-
to majorado pelo referido período. 
Em 18/01/2023 fora interposto Agravo de Instrumento pela FIEMG, 
no intuito de reformar a decisão que indeferiu o pedido de tutela 
de urgência. Em 20/01/2023 o Agravo de Instrumento foi provido, 
deferindo o pedido liminar, para determinar à autoridade coatora 
que se abstenha de realizar o lançamento do PIS e da COFINS com 
base no Decreto 11.374/2023, afastando os efeitos do referido di-
ploma normativo, relativamente aos noventa dias após a data de 
sua publicação, determinando a suspensão da exigibilidade do 
tributo majorado pelo referido período. Referida decisão monocrá-
tica foi cassada quando do julgamento do mérito do Agravo de Ins-
trumento no qual restou fixada a tese de que a FIEMG, por ser uma 
entidade sindical de 2º grau, não representa empresas, mas sim sin-
dicatos, que são seus filiados. Diante disso, a FIEMG somente teria 
legitimidade para ajuizar ação judicial em defesa dos interesses dos 
sindicatos ou das entidades patronais. O Mandado de Segurança 
Coletivo originário se encontra conclusos para julgamento.  

Consequência: Caso concedida a segurança, as indústrias esta-
riam obrigadas a recolher as referidas contribuições com as alíquo-
tas majoradas apenas em relação a fatos geradores posteriores a 
abril de 2023.
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GUIA JURÍDICO

Representação ao CADE – “Brasil Mais Competitivo”
– Isenção do imposto de importação na remessa
de mercadorias de até US$50,00

Data de apresentação: 18/05/2023

Foro: Superintendência-Geral do Conselho Administrativo de Defe-
sa Econômica - CADE 

Objeto: Isenção do Imposto de importação na remessa de merca-
dorias de até US$50,00 (cinquenta dólares americanos). 

Do que se trata:  Representação apresentada pela FIEMG ao 
CADE, sob fundamentação de não conformidade na aplicação das 
normas isentivas do imposto de importação e respectiva infração à 
ordem econômica, por meio da qual objetiva aplicação de pena-
lidades aos grandes e-marketplaces internacionais que burlam as 
regras isentivas, dissimulando a remessa por pessoas físicas e/ou 
fracionando-as. 

Posição da FIEMG: Entende que o art. 2º, §2º da IN/RFB 96/1999 
e demais normas isentivas do imposto de importação para a remes-
sa (ao mercado interno) de mercadorias de até US$50,00 (cinquen-
ta dólares americanos) ofende dispositivos constitucionais, implica 
em concorrência desleal prejudica a isonomia, a empregabilidade, 
a arrecadação, o desenvolvimento e o mercado (indústria e comér-
cio) interno.

Andamento: O Coordenador Geral da Superintendência Geral do 
CADE deliberou preliminarmente que “não cabe ao CADE avaliar 
a pertinência ou não de legislações emitidas pelo poder público 
em sua esfera de poder regulamentar, razão pela qual sugere-se 
o encaminhamento da presente denúncia ao Ministério Público 
competente, para que verifique a pertinência de se questionar a 
constitucionalidade da legislação denunciada, bem como à Secre-
taria de Reformas Econômicas do Ministério da Economia, a quem 
compete promover a concorrência em órgãos de governo, ou seja, 
exercer a advocacia da concorrência, segundo o art. 19 da Lei nº 
12.529/11”. Diante disso, no dia 20/06/2023 foi realizada audi-
ência com Dr. Rubem Accioly Pires – Coordenador Geral do CADE 
e no dia 27/06/2023 apresentado pedido de reconsideração c/c 
encaminhamento da representação Secretaria de Reformas Econô-
micas do Ministério da Economia, visando o exercício da advocacia 
da concorrência. 

Consequência: Caso acolhida a representação, empresas que vio-
lam as regras de isonomia do imposto de importação estarão sujei-
tas a sanções administrativas.
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ADI nº 1271602-13.2023.8.13.0000
 – Instituição, por meio da Lei 2.654/2023,
De taxa / “TARF” no Município de Rio Piracicaba

Data de ajuizamento: 02/06/2023

Foro: Órgão Especial do TJ/MG, sob Relatoria do Desembargador 
Carlos Henrique Perpétuo Braga
Partes: FIEMG x Câmara Municipal de Rio Piracicaba e do Municí-
pio de Rio Piracicaba, MG 

Objeto: Artigos 1º; 3º a 8º; e 10 a 12 da Lei nº 2.654, de 20 de abril 
de 2023, do Município de Rio Piracicaba, MG. 

Do que se trata:  Através desta ADI com pedido cautelar, a FIEMG 
objetiva sela declarada a inconstitucionalidade dos artigos 1º; 3º ao 
8º; e 10º ao 12º da Lei Municipal 2.654/2023, que instituiu um  siste-
ma de “registro, acompanhamento e fiscalização da exploração de 
recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de recur-
sos minerais, inclusive petróleo e gás natural, por concessionários, 
permissionários, cessionários e outros”, bem como uma “Taxa de 
Registro e Acompanhamento da Concessão de Lavra e Autorização 
de Pesquisa – TARF” no Município de Rio Piracicaba. 

Posição da FIEMG: A FIEMG defende a inconstitucionalidade dos 
artigos da Lei em questão, tendo em vista a violação aos princípios 
da razoabilidade e proporcionalidade – haja vista o valor da TARF 
–, bem como a ofensa a critérios específicos das Taxas.  

Andamento: O pedido cautelar foi indeferido em 08/11/2023. A 
ação segue em tramitação e em vias de ser pautada para julga-
mento do mérito. A FIEMG oportunamente apresentará memoriais 
de mérito aos Desembargadores integrantes do Órgão Especial do 
TJ/MG, bem como defesa/sustentação oral da tribuna, quando do 
julgamento.

Consequência: A manutenção da TARF nos patamares/valores 
atualmente estabelecidos acarretará gravosos e irreparáveis im-
pactos negativos às indústrias/empresas estabelecidas no Municí-
pio de Rio Piracicaba, com aumento direto no custo de toda cadeia 
de atividades de pesquisa e/ou  extração de recursos hídricos e/ou 
mineiras em operação ou em vias de ser iniciado no Município de Rio 
Piracicaba, impactando, dentre outros aspectos, a empregabilida-
de, o progresso e o desenvolvimento social sustentável. 
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GUIA JURÍDICO

Ação Civil Pública nº 6008977-76.2024.06.3800
 – Regulamentação da Lei de Igualdade e Transparência Salarial

Data de ajuizamento: 026/02/2024

Foro: 10ª Vara Federal de Belo Horizonte e TRF6 na Quarta Turma, 
sob relatoria do Des. Fed. Lincoln Rodrigues de Faria e no Plenário, 
sob relatoria da Des. Fed. Presidente Mônica Sifuentes

Partes: FIEMG x União Federal (AGU)

Objeto: Normas regulamentares – Decreto Presidencial nº 
11.795/2023 e Portaria MTE nº 3.714/2023 – à Lei 14.6111/2023 
que trata da igualdade e transparência salarial

Do que se trata:  Suspender/afastar as obrigações impostas pe-
las normas infralegais que deveriam apenas regulamentar a Lei 
de igualdade e transparência salarial. Contudo, referidas normas 
transbordaram/extrapolaram a Lei instituidora, criando novas obri-
gações, além daquelas previstas em Lei, especialmente a obrigação 
de publicação dos relatórios de igualdade e transparência salarial 
nas redes sociais das empresas com cem ou mais empregados.

Posição da FIEMG: Entende ser abusiva a conduta praticada pelo 
Poder Executivo ao disciplinar a Lei – tanto por meio do Decreto 
quanto da Portaria –, causando danos a direitos difusos e coletivos, 
bem como à ordem econômica, na medida em que dados pesso-
ais (de empregados) e empresariais (concorrenciais e estratégicos) 
correm risco de vazamentos e exposições, em flagrante violação 
ao princípio da privacidade e proteção de dados, previstos na 
CR/88 e na LGPD. Ademais, as normas regulamentares violam, 
dentre outros, os princípios da legalidade, ampla defesa, contradi-
tório, razoabilidade e proporcionalidade. 

Andamento: O pedido de tutela de urgência foi inicialmente inde-
ferido. Dessa decisão foi interposto recurso de Agravo de Instru-
mento (nº 6002221-05.2024.4.06.0000), no âmbito do qual, em 
22/03/2024, foi deferida pelo Desembargador Federal Relator a 
antecipação da tutela recursal, com eficácia erga omnes (ou seja, 
em todo o território nacional), para determinar suspensão dos 
efeitos concretos do Decreto n. 11.795/2023 e da Portaria MTE 
3.714/2023, no concernente à publicidade dos relatórios de trans-
parência salarial e de critérios remuneratórios pelas pessoas jurídi-
cas de direito privado com 100 (cem) ou mais empregados, até a 
prolação da sentença. Por sua vez, dessa decisão, a AGU, com base 
nos §§1º e 4º da Lei 8.437/1992, veio a requerer a suspensão da tu-
tela antecipada de urgência então concedida no âmbito do Agravo 
de Instrumento, o que foi deferido, em 26/03/2024, pela Desem-
bargadora Federal Mônica Sifuentes, Presidente do TRF6.  

Consequência: A divulgação dos relatórios de igualdade e trans-
parência salarial expõe a risco dados pessoais e empresariais sen-
síveis e concorrências, prejudicando as ordens social e econômica. 
Ademais, os relatórios não traduzem a realidade salarial praticada 
pelas indústrias/empresas na medida em que não existe uma meto-
dologia segura sobre os resultados auferidos, seja por se tratar de 
dados ultrapassados (pois, relativos a 2022), seja porque não expri-
mem a verdade das informações.



FIEMG como  
Amicus Curiae
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GUIA JURÍDICO

ADI 1625 – Término da relação de trabalho por iniciativa
do empregador

Data de ajuizamento: 19/06/1997

Foro: STF, sob relatoria do então Ministro Maurício Corrêa
 
Proponente: CONTAG – Confederação Nacional dos Traba-
lhadores da Agricultura

Objeto: Decreto Presidencial nº 2.100, de 20 de dezembro de 
1996.

Do que se trata: A ação direta visa obter a declaração de in-
constitucionalidade do Decreto n° 2.100/1996, que formalizou 
a denúncia da Convenção nº 158 da Organização Mundial do 
Trabalho (OIT) cujo tema central é o “termino da relação de 
trabalho, por iniciativa do empregador”.

Data de ingresso da FIEMG como amicus curiae: 08/06/2022

Posição da FIEMG: Divergente ao pedido formulado na ação. 
A Federação defende a posição de que o chefe do Poder Exe-
cutivo, por representar a União na ordem internacional, possui 
a prerrogativa, por ato isolado e sem anuência do Congresso, 
denunciar tratados, convenções e atos internacionais. A com-
petência do Congresso está restrita aos casos de incorporação 
na ordem interna de acordos internacionais que acarretem en-
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio legal, o que 
não ocorre com a Convenção 158/OIT.

Andamento: Após o voto-vista do Min. Gilmar Mendes, que 
aderia à linha proposta pelo então Min. Teori Zavascki, enten-
dendo ser imprescindível a anuência do Congresso Nacional 
para a operacionalização de denúncia de Tratados Interna-
cionais pelo Presidente da República, reconhecendo, no caso 
concreto, a improcedência do pedido, aderindo, ainda, à tese 
proposta pelo Min. Dias Toffoli, devendo esse entendimento 
ter efeitos prospectivos a partir da publicação da ata de jul-
gamento desta ação, preservando-se a eficácia das denúncias 
realizadas até esse marco temporal; do voto do Min. André 
Mendonça, que acompanhava o voto do Min. Dias Toffoli; e do 
voto do Min. Nunes Marques, que acompanhava a divergência 
do então Min. Teori Zavascki, na linha do quanto ponderado 
pelos Ministros Dias Toffoli e Gilmar Mendes, ou seja, de que a 
denúncia, pelo Presidente da República, de tratados interna-
cionais aprovados pelo Congresso Nacional exige a sua apro-
vação para a produção de efeitos; o julgamento foi suspenso 
em 02/06/2023.

Consequência: Julgando-se procedente o pedido, o decreto 
n° 2.100/1996 que viabilizou a denúncia poderá será decla-
rado inconstitucional, ou seja, a Convenção 158 da OIT teria 
sido invalidamente denunciada, alterando a sua vigência no 
ordenamento jurídico brasileiro, o que, por sua vez, resultará 
em debates jurídicos sobre a necessidade de os empregado-
res serem compelidos a justificar todas as dispensas sem justa 
causa.
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ADI 5952 – item 14.05 Da LC 116/20023, com redação dada pela 
LC 157/2016 – não incidência do ISS – violação à regra de não 
cumulatividade do ICMS

Data de ajuizamento: 06/06/2018

Foro: STF, sob relatoria do Ministro Gilmar Mendes 

Proponente: ABIT – Associação Brasileira da Indústria Têxtil 
e de Confecção

Objeto: Item 14.05 da Lista de Serviços Anexa à Lei Comple-
mentar nº 116/2003, na redação que lhe foi dada pelo art. 3º 
da Lei Complementar nº 157/2016.

Do que se trata: Interpretação à luz da Constituição Fede-
ral do item 14.05 da Lista de serviços anexa à LC 116/2003, 
na redação que lhe foi dada pela LC 157/2016, com vistas 
a declarar que os serviços de beneficiamento, lavagem, se-
cagem, tingimento, corte, costura e acabamento, quando 
inseridos no contexto de um ciclo produtivo, estão sujeitos à 
incidência do ICMS e não do ISS.

Data de ingresso da FIEMG como amicus curiae: 10/10/2019

Posição da FIEMG: A FIEMG entende que a incidência do ISS 
sobre as atividades de beneficiamento, lavagem, secagem, 
tingimento, corte, costura e acabamento, das quais resultem 
produtos destinados a agregar o ciclo produtivo, viola a re-
gra da não cumulatividade do ICMS, fazendo com que a in-
cidência tributária ao longo da respectiva cadeia mercantil 
seja, do ponto de vista fiscal, em cascata, e do ponto de vis-
ta econômico, mais onerosa aos contribuintes envolvidos na 
operação, sendo, portanto, inconstitucional. 

Andamento: Deferido o pedido da FIEMG de ingresso na 
condição de amicus curiae em 10/10/2019, o processo en-
contra-se concluso ao Relator desde 21/10/2022. A FIEMG 
monitora o feito para fins da oportuna apresentação de me-
morial de mérito e eventual sustentação oral.

Consequência: A inclusão das operações de beneficiamento, 
lavagem, secagem, tingimento, corte, costura e acabamento 
no âmbito de incidência do ISS distorce e reduz o alcance do 
princípio da não cumulatividade do ICMS. Ao introduzir um 
imposto cumulativo na cadeia econômica do ICMS rompe-se 
a sequência de créditos e débitos que é da essência deste im-
posto.
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ADI 7347 – Voto de qualidade no âmbito do CARF

Data de ajuizamento: 31/01/2023

Foro: STF, sob relatoria do Min. Dias Tóffoli 

Proponente:  CFOAB – Conselho Federal da Ordem dos Advo-
gados do Brasil 

Objeto: Artigos 1º e 5º da MP n.º 1.160/2023

Do que se trata: ADI que visa declarar a inconstitucionalidade 
dos artigos 1º e 5º da MP nº 1.160/2023, que restaura a norma 
prevista no §9º do artigo 25 do Decreto nº 70.235/72, cuja re-
dação foi conferida pela Lei Federal nº 11.941/2009, a qual de-
termina que, no caso de empate nos julgamentos ocorridos no 
âmbito do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF e 
da Câmara Superior de Recursos Fiscais – CSRF, os Presidentes 
das Turmas, que são sempre conselheiros representantes da 
Fazenda Nacional, “terão o voto de qualidade”.

Data de ingresso da FIEMG como amicus curiae: pedido apre-
sentado em 02/02/2023, pendente de apreciação. 

Posição da FIEMG: A matéria veiculada na MP 1.160/2023 pa-
dece de vício formal relativo aos pressupostos objetivos do ato, 
dado que não possui urgência. Ademais, a alteração na dinâ-
mica do voto de qualidade em favor do contribuinte derivou 
de um pleito da sociedade civil visando a reverter uma danosa 
tendência de simplificar excessivamente o julgamento de ma-
térias complexas, cujas interpretações passaram por mudança 
de entendimento das autoridades fazendárias, proferindo-se o 
voto de desempate em favor do Fisco com intuito arrecadatório.

Andamento: Após manifestação do CFOAB pugnando pela 
suspensão das pautas do CARF já publicadas e a determinação 
de que não sejam pautadas novas matérias até que o Congres-
so Nacional aprecie a MP 1.160/2023, ou até que a medida 
cautelar da presente ação seja julgada, a AGU manifestou-se 
contrariamente à suspensão das sessões do CARF. Em 2023, foi 
editada a Lei nº 14.689/23, a qual reinstituiu o voto de qualida-
de no âmbito do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 
(CARF).No dia 10/04/2024, foi proferida decisão monocrática 
pelo Relator que julgou prejudicada a ação ao fundamento de 
que “(...) o decurso do prazo constitucional previsto no art. 62, 
§ 3º, da CF, sem deliberação pelo Congresso Nacional, impor-
ta na perda da eficácia da Medida Provisória e, consequente-
mente, no prejuízo da ADI”. 

Consequência: A extinção do voto de qualidade favorável ao 
contribuinte poderá contribuir para o aumento da litigiosidade 
em matéria tributária. Além disso, ao vincular o CARF a metas 
de arrecadação, a longo prazo, a medida contribui para des-
prestigiar o órgão.
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ADI 7146 – Alterações no Código Florestal Brasileiro	

Data de ajuizamento: 18/04/2022

Foro: STF, sob relatoria do Min. André Mendonça 

Proponente:  PT – Partido dos Trabalhadores

Objeto:  Lei nº 14.285/2021

Do que se trata: Pugna o requerente pela Declaração de 
Inconstitucionalidade dos dispositivos da Lei Federal nº 
14.285/2021 por promover as alterações de diversos pontos 
do  Código Florestal Brasileiro de 2012, por afronta a com-
petência legislativa concorrente sobre meio ambiente (art. 
24, incisos VI, VII e VIII, parágrafo 4º e art. 30, II, da CR/88), 
que confere competência aos Municípios e ao Distrito Federal 
para definir a metragem de áreas de preservação permanen-
te (APPs) em torno de cursos d’água em áreas urbanas. 
Liminarmente foi requerida a imediata suspensão dos efei-
tos da Lei 14.285/2021, mantendo-se a aplicabilidade da 
legislação anterior conforme dispõe o art. 10, §2º da Lei nº 
9.868/1999.

Data de ingresso da FIEMG como amicus curiae: petição 
protocolizada em 08/07/2022, pendente de apreciação. 

Posição da FIEMG:  A FIEMG é favorável às alterações nor-
mativas que permitem a definição de faixas de APPs inferiores 
às estabelecidas no novo Código Florestal (Lei 12.651/2012). 
Entende-se que a adequação da nova lei detém plena cons-
titucionalidade e que não deve sofrer qualquer juízo de valor 
pelo Poder Judiciário, em respeito à repartição das competên-
cias constitucionais democráticas. Além disso, a Lei 14.285/2021 
estabeleceu que somente será permitida alterações nas faixas 
marginais de APPs de curso d’água quando respeitadas as exi-
gências legais. Portanto, a FIEMG é contrária à ADI 7146.

Andamento: Processo concluso ao Relator desde 13/12/2023. 

Consequência: Em síntese, quaisquer decisões que suspen-
dam os efeitos da Lei ora em discussão repercutirão em todas 
as instâncias e órgãos da Administração do país, afetando 
diretamente milhares de Municípios, empresas e particulares, 
causando inclusive insegurança jurídica.
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GUIA JURÍDICO

ADI 7195 – Incidência de ICMS na base de cálculo do TUST e TUSD 

Data de ajuizamento: 27/06/2022

Foro: STF, sob relatoria do Min. Luiz Fux 

Proponentes:  Governadores dos Estados de Pernambuco, 
Maranhão, Paraíba, Piauí, Bahia, Mato Grosso do Sul, Rio 
Grande do Sul, Sergipe, Rio Grande do Norte, Alagoas, Ceará 
e Distrito Federal. 

Objeto: artigos 1º ao 4º e do 7º ao 10º da Lei Complementar 
194/2022.

Do que se trata: Por meio desta ADI, os Estados requerentes 
objetivam, em controle concentrado, pelo reconhecimento e a 
declaração da inconstitucionalidade dos artigos 1º ao 4º e do 
7º ao 10º da LC 194/2022, que declaram como bens e serviços 
essenciais, os relativos aos combustíveis, à energia elétrica, às 
comunicações e ao transporte coletivo. Dessa forma, alteram 
e limitam o valor da alíquota de incidência de ICMS. 

Data de ingresso da FIEMG como amicus curiae: 26/05/2023.  

Posição da FIEMG: Entende pela constitucionalidade dos arti-
gos 1º a 4º e do 7º a 10º da LC 194/22, pois, além da ausência 
de vício formal de constitucionalidade, a referida Lei visa regula-
mentar, no âmbito do ICMS, o princípio da seletividade que está 
expresso na Constituição Federal desde 1988 em seu art. 153, 
§3º, I. Portanto, a constitucionalidade da LC 194/22 (que retira-
va da base de cálculo do ICMS as tarifas dos serviços de trans-
missão e distribuição de energia elétrica e encargos setoriais vin-
culados às operações com energia) deve ser defendida em prol 
dos contribuintes industriais, já que, em caso de entendimento 
divergente, o setor será diretamente afetado com o aumento do 
custo dos insumos essenciais ocasionados pela incidência de ta-
rifas que não podem compor a base de cálculo do ICMS.

Andamento: Em 09/02/2023 foi concedida, ad referendum, 
a tutela cautelar para suspender os efeitos do art. 3º, X, da Lei 
Complementar nº 87/96, com redação dada pela LC 194/22. 
Em 06/03/2023 o Tribunal, por maioria, referendou a tute-
la cautelar concedida monocraticamente para suspender os 
efeitos do art. 3º, X, da LC 87/96, com redação dada pela LC 
194/22 – dispositivo legal que retirava da base de cálculo do 
ICMS as tarifas dos serviços de transmissão e distribuição de 
energia elétrica e encargos setoriais vinculados às operações 
com energia, até o julgamento do mérito desta ação. 

Consequência: Caso seja julgado totalmente procedente o 
pedido da presente ação, seja para declarar a inconstitucio-
nalidade dos artigos 1º ao 4º e do 7º ao 10º da LC 194/22, 
ou mesmo para julgá-lo procedente em parte, os contribuintes 
industriais serão afetados diretamente com o aumento do cus-
to dos insumos essenciais em decorrência da incidência de um 
imposto que não pode compor a base de cálculo do ICMS.
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ADPF 509 – Trabalho escravo
Portaria Interministerial nº 4/2016

Data de ajuizamento: 26/01/2018

Foro: STF, sob relatoria do Min. André Mendonça  

Proponente: ABRAINC – Associação Brasileira de Incorpora-
doras Imobiliárias

Objeto: Portaria Interministerial MTPS/MMIRDH nº 4 - Traba-
lho Escravo

Do que se trata: Questionamento da compatibilidade – com 
a CR/88 – da Portaria Interministerial MTPS/MMIRDH nº 4, de 
11 de maio de 2016 (do Ministério do Trabalho e Previdência 
Social e do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da 
Juventude e dos Direitos Humanos), que versa sobre as regras 
atinentes a Cadastro de Empregadores que tenham submetido 
trabalhadores a condição análoga à de escravo.

Data de ingresso da FIEMG como amicus curiae: 16/05/2018

Posição da FIEMG: Convergente ao pedido formulado na 
ação. A FIEMG defende a posição de que a criação de Cadas-
tro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a 
condição análoga à de escravo, sob o ponto de vista constitu-
cional, não poderá ser resultante de Portaria Interministerial, 
mas sim, objeto de lei própria que estabeleça regras e parâ-
metros próprios. Ademais, deverá haver previsão expressa 
para inclusão em cadastro próprio, bem como detalhamento 
do tipo legal redução à condição análoga à de escravo.

Andamento: O Tribunal, por maioria, assentou o prejuízo da 
ação no tocante aos artigos 5º a 12 da Portaria Interministerial 
MTE/MMIRDH nº 4, de 11 de maio de 2016, revogados pela 
Portaria MTB nº 1.129/2017, e julgou improcedente o pedido 
quanto aos demais preceitos, nos termos do voto do Relator, 
vencido o Min. Alexandre de Moraes, que, preliminarmente, 
não conhecia da ação e, superada essa preliminar, acompa-
nhava o Relator pela improcedência da ação. Os Ministros Ed-
son Fachin e Roberto Barroso acompanharam o Relator com 
ressalvas. Aguarda-se o julgamento dos Embargos Declarató-
rios sobre a modulação dos efeitos da decisão. 

Consequência: A decisão de compatibilidade da Portaria In-
terministerial MTE/MMIRDH nº 4 com a Constituição da Repú-
blica autoriza a criação da chamada “lista suja”, que elenca 
as empresas que foram autuadas na prática de trabalho aná-
logo à de escravo, cujo conceito é subjetivo.
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GUIA JURÍDICO

ADPFs 935 e 937 – Proteção das cavidades naturais
subterrâneas no território nacional	

Data de ajuizamento: 17 e 21/01/2022

Foro: STF, sob relatoria do então Ministro Ricardo Lewan-
dowski

Proponente:  Rede Sustentabilidade e PV – Partido Verde, res-
pectivamente

Objeto: Decreto nº 10.935, de 12 de janeiro de 2022

Do que se trata: ADPF com pedido de medida cautelar, ajuiza-
da pela Rede Sustentabilidade contra o Decreto 10.935/2022, 
editado pelo Presidente da República, que dispõe sobre a pro-
teção das cavidades naturais subterrâneas no território nacio-
nal, incluindo cavernas, grutas, lapas, abismos e outros. 

Data de ingresso da FIEMG como amicus curiae: pedidos 
apresentados em 25/01/2022, pendentes de apreciação. 

Posição da FIEMG: Entende que houve o aprimoramento da 
legislação de cavidades, permitindo a exploração responsável 
agregada à preservação ambiental. A partir das alterações, 
uma cavidade só poderá ser suprimida por motivo de utilidade 
pública, mediante licença ambiental e assegurada a preser-
vação de outra cavidade com atributos ambientais similares, 
conservando espécies ameaçadas de extinção e ajudando na 
preservação do patrimônio espeleológico nacional. A decisão 
do Tribunal proferida não apontou os riscos de danos irrever-
síveis às cavidades naturais subterrâneas e as suas áreas de 
influências. Portanto, a FIEMG é contrária à ADPFs 935 e 937.

Andamento: A medida cautelar foi parcialmente concedida 
por meio de decisão monocrática ad referendum do então 
Min. Relator. Em face dessa decisão a AGU interpôs Agra-
vo Regimental, o qual se encontra pendente de julgamento. 
Em 13/06/2023, após o voto-vista do Min. Dias Toffoli, que 
acompanhava o voto do Min. Ricardo Lewandowski (Relator) 
pelo referendo da medida cautelar parcialmente concedida, 
de forma a suspender a eficácia dos artigos 4º, I, II, III e IV e 
6º do Decreto 10.935/2022, retomando os efeitos do art. 3º 
do Decreto 99.556/1990, com a redação dada pelo Decreto 
6.640/2008, pediu vista o Min. Nunes Marques. Os Ministros 
Edson Fachin e Rosa Weber (Presidente) anteciparam seus 
votos acompanhando o Relator. Julgamento retomado em 
03/11/2023 e, em seguida, suspenso em razão do pedido de 
vista pelo Min. André Mendonça. 

Consequência: Caso a arguição seja julgada procedente, 
haverá graves e irreparáveis impactos econômicos e sociais 
associados direta e indiretamente à expansão das áreas de 
cavidades, cujo efeitos gerados repercutirão negativamente 
nos demais setores da economia, como reflexos dos encadea-
mentos produtivos.
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Ação Civil Pública nº 1013638-23.2021.4.01.3803
– Concessão de financiamento para construção de residências 
multifamiliares pelo método de alvenaria estrutural	

Data de ajuizamento: 18/10/2021

Foro: 3ª Vara Federal de Uberlândia, MG

Partes: MPF – Ministério Público Federal x CEF – Caixa Econô-
mica Federal 

Objeto: Concessão de financiamento para construção de re-
sidências multifamiliares pelo método de alvenaria estrutural.

Do que se trata: Por meio desta ACP objetiva o MPF questio-
nar e dar a intepretação que se almeja à legislação que versa 
sobre a construção de imóveis sob o método de alvenaria es-
trutural de sorte que, com isto, venha impedir que a CEF conti-
nue a financiar este tipo de obra e de unidades habitacionais 
já edificadas, pelo Sistema Financeiro de Habitação, ao fun-
damento de que tal método construtivo, dentre outras razões, 
importaria em grave violação ao direito de propriedade e à 
segurança de seus moradores.

Data de ingresso da FIEMG como amicus curiae: 19/01/2022

Posição da FIEMG: Entende que a modalidade construtiva 
questionada na presente ACP, além de já estar consolidada 
em diversos países, traz viabilidade financeira à solução do 
déficit habitacional no Brasil. Ademais, a impossibilidade de 
liberação de recursos aos projetos construtivos e até mesmo 
das transações de unidades habitacionais já edificadas atra-
vés da alvenaria estrutural impactará de sobremaneira toda 
uma cadeia de atividades econômicas ligadas ao setor de 
construção civil.

Andamento: A liminar pleiteada pelo MPF foi indeferida, ten-
do em vista que no entendimento do julgador o pedido de tu-
tela se confunde com a resolução meritória, devendo ser apre-
ciada quando do julgamento do feito, que se encontra em fase 
de instrução probatória. Em 12/09/2023, o Juízo da 3ª Vara 
Federal de Uberlândia declinou a competência para umas das 
Varas Cíveis de Belo Horizonte.

Consequência: Caso a ACP seja julgada procedente se esti-
ma que imensuráveis efeitos poderão recair sobre a economia, 
afetando todo o mercado de trabalho da cadeia produtiva do 
setor, traduzindo-se em efeito cascata ante a insegurança jurí-
dica gerada pela impossibilidade de liberação de recursos aos 
de projetos construtivos.
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GUIA JURÍDICO

Ação Civil Pública nº 0528696-89.2014.8.13.0024
– Exigência de AVCB como pré-requisito para concessão
de licenciamento ambiental

Data de ajuizamento: 13/03/2014

Foro: 3ª Câmara Cível do TJ/MG, sob relatoria do Desembar-
gado Alberto Diniz Júnior 

Partes: MP/MG – Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
x Estado de Minas Gerais  

Objeto: Orientação SURA 30/2013

Do que se trata: O MP/MG questiona a Orientação SURA 
30/2013 que dispensa a exigência de Auto de Vistoria do Cor-
po de Bombeiros (AVCB), como pré-requisito para concessão 
de Licenciamento Ambiental, exceto em postos de abasteci-
mento de combustível. 

Data de ingresso da FIEMG como amicus curiae: 01/07/2021

Posição da FIEMG: Se manifestou favorável a Orientação por 
entender que não se aplica a exigência como pré-requisito e, 
portanto, contrária à ACP.

Andamento: O pedido da ACP foi julgado parcialmente pro-
cedente, determinando-se a exigência de AVCB como pré-re-
quisito para concessão de Licenciamento Ambiental, sob pena 
de multa. Houve interposição de apelação pelo Estado de Mi-
nas Gerais e pela FAEMG – Federação da Agricultura e Pecu-
ária do Estado de Minas Gerais, aos quais foram negado pro-
vimento, mantendo a integralidade da sentença. Aguardando 
julgamento dos Embargos de Declaração interpostos por FA-
EMG e Estado de Minas Gerais, sendo designada audiência 
de conciliação para 08/03/2023. Em 13/03/2023 o proces-
so foi suspenso por 30 dias para tentativa de composição. Em 
08/03/2023 houve audiência de conciliação, ocasião em que 
as partes acenaram com a possibilidade de acordo e ajusta-
ram a suspensão do processo, visando a continuidade das tra-
tativas. Desde então, o processo se encontra suspenso.

Consequência: É oportuno destacar que, caso a presente 
ação seja julgada procedente, poderá ser exigido a qualquer 
momento para todos os empreendimentos a obrigação de fa-
zer, bem como abster-se de deliberar quaisquer procedimen-
tos de Licença de Operação ou Licença de Operação Corretiva 
que não obtiver a autorização da vistoria do Corpo de Bombei-
ros. Sendo assim, buscando evitar a insegurança jurídica e os 
nefastos impactos econômicos causados aos inúmeros proce-
dimentos administrativos de licenciamento em tramitação e já 
em operação, a FIEMG é contrária a esta ACP.
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RE 1323708 – TEMA 1158/STF
– Tipificação do trabalho como degradante e o crime
de redução a condição análoga à de escravo

Data de ajuizamento: 28/04/2021

Foro: STF, sob relatoria do Ministro Edson Fachin

Partes: MPF – Ministério Público Federal X Marcos Nogueira 
Dias 

Objeto: Tipificação do trabalho como degradante e os parâ-
metros para condenação pelo crime de redução a condição 
análoga à de escravo.

Do que se trata: Recurso Extraordinário, representativo do 
Tema 1158/STF, afetado sob a sistemática da Repercussão 
Geral, referente à constitucionalidade da diferenciação das 
condições de trabalho necessárias à tipificação do trabalho 
como degradante, bem como os parâmetros para condena-
ção pelo crime de redução a condição análoga à de escravo.
Data de ingresso da FIEMG como amicus curiae: pedido 
apresentado em 18/04/2023, pendentes de apreciação. 

Posição da FIEMG: Divergente à decisão até então proferida 
na ação. A FIEMG defende que a situação trazida nos autos 
não se enquadra no tipo legal de redução à condição análoga 
a de escravo. A tipificação não traz os parâmetros necessários 
para enquadrar a situação fiscalizada como crime.

Andamento: O Plenário do STF reconheceu a existência de 
matéria constitucional e manifestou-se pela repercussão geral 
do tema. Processo concluso ao Relator desde 06/06/2022, 
sem previsão de julgamento. 

Consequência: O julgado definirá os critérios para enquadra-
mento do crime de redução à condição análoga a de escravo, 
o que trará maior segurança jurídica às empresas nas fiscaliza-
ções dessa natureza.
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GUIA JURÍDICO

RESPs 1799306/RS ,1799308/SC e 1799309/PR
– Serviços de capatazia	

Data de ajuizamento: 21 e 28/01/2019, respectivamente

Foro: Segunda Turma do STJ, sob relatoria do Ministro Francis-
co Falcão

Partes: União Federal (Procuradoria da Fazenda Nacional – 
PFN) x Mecanotécnica do Brasil Indústria e Comércio Ltda., 
Smarti Distribuidora Ltda. e Forcecar Auto Pecas S/A, respec-
tivamente

Objeto: Artigos 77, II e 79 do Decreto nº 6759/2009 e o art. 8º 
do Acordo de Valoração Aduaneira. 

Do que se trata: Recurso especial em que se busca o reconhe-
cimento da inclusão na base de cálculo do imposto de impor-
tação, do custo de transporte das mercadorias importadas 
desde o local de origem, bem como, dos gastos relativos ao 
carregamento, descarregamento e manuseio, associados ao 
transporte das mercadorias importadas no porto de destino, 
local de importação (nacionalização dos bens).

Data de ingresso da FIEMG como amicus curiae: 15/08/2019

Posição da FIEMG: Questiona a juridicidade e legalidade do 
art.  4º, §3º da IN/SRF 327/2003, a qual, extrapolando os li-
mites do art. 77 do Decreto 6.759/2009, inclui no Valor Adua-
neiro (rubrica que compõe a base de cálculo para tributos de 
importação) as despesas de capatazia (atividades de movi-
mentação de mercadorias dentro dos portos brasileiros:  des-
locamento de cargas dos navios até o importador). 

Andamento: Em 19/05/2022 os recursos foram julgados em 
conjunto e providos, sob o fundamento de que os serviços de 
capatazia integram o conceito de valor aduaneiro, tendo em 
vista que tais atividades são realizadas dentro do porto ou 
ponto de fronteira alfandegado na entrada do território adua-
neiro. Sendo assim, os julgados concluíram que os serviços de 
capatazia estão incluídos na composição do valor aduaneiro 
e integram a base de cálculo do imposto de importação. Pen-
dentes de julgamentos os Embargos de Declaração.

Consequência: A inclusão dos valores dos serviços de capa-
tazia na composição do valor aduaneiro de produtos importa-
dos impacta diretamente a indústria, vez que realiza, em larga 
escala, a importação de produtos para utilização no processo 
produtivo interno.
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ADI 7351 – Autocontrole nas agroindústrias

Data de ajuizamento: 02/02/2023

Foro: STF, sob relatoria do Ministro André Mendonça 

Proponente: CNTA – Confederação Nacional dos Trabalhado-
res nas Indústrias de Alimentação e Afins 

Objeto: Artigos 3º, V e VIII; 5º; 7º, VII; 8º; 20 e 47 da Lei nº 
14.515/2022

Do que se trata: Fiscalização sanitária pelos agentes privados 
dos produtos agropecuários produzidos por seus empregado-
res.

Data de ingresso da FIEMG como amicus curiae: pedido 
apresentado em 28/03/2023, pendente de apreciação. 

Posição da FIEMG: Possui entendimento contrário ao reque-
rente, tendo em vista que a Lei 14.515/22 buscou, simulta-
neamente, conferir modernidade à legislação, retirando o 
intervencionismo excessivo do poder público, estabelecendo 
o princípio do autocontrole e assegurando maior agilidade 
e protagonismo ao agente privado, sem prejuízo algum das 
ações de regulação e fiscalização do Estado. 

Andamento: O Senado e a AGU manifestaram-se pelo não 
conhecimento da ação e, no mérito, pela improcedência 
dos pedidos, estando os autos conclusos ao Relator desde 
14/08/2023.

Consequência: Caso a presente ADI seja julgada procedente, 
a certificação dos produtos agropecuários somente poderá ser 
realizada pelos órgãos públicos de defesa da agropecuária. 
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GUIA JURÍDICO

ADI 6142 – Necessidade de autorização prévia de entidade sindi-
cal para efetivação de “dispensas imotivadas”

Data de ajuizamento: 21/05/2019

Foro: STF, sob relatoria do Ministro Edson Fachin 

Proponente: CNTM – Confederação Nacional dos Trabalha-
dores Metalúrgicos

Objeto: Artigos 477-A e 855-B, caput e §2º da CLT 

Do que se trata: Questionamento acerca do artigo 477-A da 
CLT, incluído pela Lei 13.467/2017, o qual dispõe sobre a au-
sência de “necessidade de autorização prévia de entidade 
sindical” para efetivação de “dispensas imotivadas individu-
ais, plúrimas ou coletivas”; e o artigo 855-B, caput e § 2º, da 
CLT, incluído pela Lei 13.467/2017, que retira a participação 
das entidades sindicais na homologação de acordos extraju-
diciais.

Data de ingresso da FIEMG como amicus curiae: Pedido 
apresentado em 25/03/2021, pendente de apreciação. 

Posição da FIEMG: Ddivergente à ação proposta, vez que a 
necessidade de autorização prévia de entidade sindical para 
a dispensa de empregados interfere no poder de gestão em-
presarial e viola o princípio da livre iniciativa. Além disso, cria 
insegurança jurídica ao pretender criar estabilidade no empre-
go com base em critérios absolutamente contrários à Consti-
tuição Federal.

Andamento: Em 12/09/2019 a AGU manifestou pela impro-
cedência da ADI em questão. Até a presente data não houve 
concessão da medida cautelar requerida, permanecendo os 
autos conclusos ao Relator desde 05/07/2022.

Consequência: Caso a presente ADI seja julgada procedente, 
todos os empregadores necessitarão de autorização prévia da 
entidade sindical para dispensa de seus empregados. 
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ADPF 342 – Aquisição de terras por empresas brasileiras com 
participação majoritária de capital estrangeiro

Data de ajuizamento: 16/04/2015

Foro: STF 

Proponente: Sociedade Rural Brasileira – SRB 

Objeto: Art. 1º, § 1º, da Lei nº 5.709/1971, e parecer AGU nº 
01/2008 RVJ

Do que se trata: Trata-se de controvérsia constitucional acerca 
da possibilidade de recepção pela Constituição Federal do § 1º 
do art. 1º da Lei 5.709/1971, que equiparou as empresas bra-
sileiras controladas por estrangeiros às empresas alienígenas 
para fins de aquisição de terras, restringindo-se a aquisição de 
imóvel rural por pessoa jurídica brasileira com a maior parte do 
capital social pertencente a estrangeiros. 

Relatoria: Ministro André Mendonça

Data de ingresso da FIEMG como amicus curiae: 23/11/2023

Posição da FIEMG: A posição da FIEMG é convergente à pro-
positura da presente ADPF, entendendo-se que existe evidente 
conflito entre a norma em debate e a CR/88, haja vista que a 
Constituição Federal não faz distinção entre empresa brasileira 
e empresa brasileira de capital nacional ou estrangeiro.

Andamento: Em 26/04/2023 fora deferida em parte medida 
cautelar determinando-se a suspensão de em trâmite no terri-
tório nacional, que versem sobre a validade do § 1º do art. 1º 
da Lei nº 5.709, de 1971, até o julgamento final desta ação.  Em 
30/06/2023 fora publicado acórdão no qual o Tribunal, por 
empate na votação, não referendou a medida cautelar inciden-
tal deferida, nos termos do art. 146 do RI /STF. Em 05/04/2024 
a FIEMG apresentou memorial de mérito ao Min. Relator da 
ADPF. A FIEMG monitora o andamento da ação para apresen-
tação do referido memorial aos demais Ministros da Corte e 
oportuna apresentação de sustentação oral. 

Consequência: Caso a presente ADPF seja julgada proceden-
te, as empresas brasileiras da qual participem empresas es-
trangeiras, com a maioria de capital, poderão adquirir terras 
rurais sem as restrições impostas pela lei.



36

GUIA JURÍDICO

RE 1362742 – Tema 1258 – (Im)possibilidade de estorno
de créditos de ICMS em operações de venda interestadual
de combustíveis derivados de petróleo

Data de ajuizamento: 08/12/2021

Foro: STF, sob relatoria do Ministro Dias Toffoli

Partes: Raízen Combustíveis S.A. x Estado de Minas Gerais 

Objeto:  Recurso extraordinário, afetado sob o Tema 1258 à 
sistemática de repercussão geral, que visa a reforma da sen-
tença que manteve a validade do auto de infração lavrado 
pelo Estado de Minas Gerais em desfavor da Raízen Combus-
tíveis, determinando-se que seja feito o estorno dos créditos 
decorrentes da venda interestadual de combustíveis derivados 
de petróleo.

Do que se trata: Controvérsia constitucional que discute a (im)
possibilidade de estorno de créditos de ICMS em operações de 
venda interestadual de derivado de petróleo.

Data de ingresso da FIEMG como amicus curiae: Pedido 
apresentado em 18/09/2023, pendente de apreciação.

Posição da FIEMG: Pela procedência do Recurso Extraordi-
nário, uma vez entende ser desnecessário que se proceda ao 
estorno dos créditos decorrentes da venda interestadual de 
combustíveis derivados de petróleo, pois a exigência de tal es-
torno, por envolver aquisições internas regularmente tributa-
das de óleo combustível e de querosene de aviação (“QAV”), 
desvirtua os princípios da não-cumulatividade, da neutralida-
de fiscal e do destino. 

Andamento: Processo concluso ao Relator desde 18/09/2023.

Consequência: Caso a presente ação seja julgada proceden-
te, não será criado precedente no sentido de que as operações 
que destinem combustíveis a outros Estados deverão exigir a 
anulação (estorno) de créditos anteriores. 
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ADI 7589 – Isenção do imposto de importação sobre a remessa 
de mercadorias de até US$50,00 (cinquenta dólares america-
nos)

Data de ajuizamento: 29/02/2024

Foro: STF, sob relatoria do Ministro Nunes Marques

Proponentes: CNI – Confederação Nacional da Industria

Objeto: Art. 2º, II, do Decreto-Lei nº 1.804/80 e art. 2º, II, “c”, 
da Lei nº 8.032/90, bem como dos dispositivos correlatos do 
artigo 1º-B, §2º, da Portaria MF nº 156/99, incluído pela Porta-
ria MF nº 612/2023 e dos artigos 136, II, “c”, e 154 do Decreto 
nº 6.759/2009.

Do que se trata: Controvérsia constitucional que busca a de-
claração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais e 
infralegais que possibilitam a isenção do imposto de importa-
ção sobre as remessas internacionais, de mercadorias de até 
US$50,00 (cinquenta dólares americanos) feitas a pessoas fí-
sicas com caráter comercial e habitual.

Data de ingresso da FIEMG como amicus curiae: Pedido 
apresentado em 05/03/2024 e deferido em 11/04/2024.

Posição da FIEMG: É convergente à propositura desta ADI, 
uma vez que a isenção do imposto de importação impacta 
diretamente nos setores industriais, pois, direta ou indireta-
mente, afetam às atividades de produção e à expansão da 
economia nacional.

Andamento: Em 04/03/2024, a Relatora proferiu despacho 
postergando a análise do pedido liminar após informações a 
serem prestadas pelo Presidente da República, Congresso

Nacional, Advogado-Geral da União e o Procurador-Geral da 
República.

Consequência: Caso a presente ação seja julgada proceden-
te, não haverá dispositivos legais que permitam a isenção do 
imposto de importação sobre as remessas de mercadorias de 
até US$50,00 (cinquenta dólares americanos), permitindo-se 
maior competitividade no mercado interno com os produtos 
produzidos no país.
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GUIA JURÍDICO

ADI 7604 – Exclusão do valor das subvenções da apuração do 
lucro real da base de cálculo dos tributos federais (IRPJ, CSLL, 
PIS e COFINS)

Data de ajuizamento: 17/01/2024

Foro: STF, sob relatoria da Ministra Cármen Lúcia 

Proponentes: CNI – Confederação Nacional da Industria e 
CNC – Confederação Nacional do Comercio de Bens, Serviços 
e Turismo

Objeto: a declaração da inconstitucionalidade dos arts. 1º 
a 12, 15, 16 e 21 da Lei 14.789/23, que instituíram novo tra-
tamento para a tributação das subvenções concedidas pela 
União, Estados, DF e Municípios.

Do que se trata: Esta ação questiona a constitucionalidade do 
novo tratamento para a tributação das subvenções concedi-
das pela União, Estados, DF e Municípios. A nova sistemática 
viola o pacto federativo, pois abocanha parte de incentivos e 
benefícios fiscais concedidos por Entes Subnacionais em favor 
de particulares no contexto de programas públicos de estímu-
lo ao setor produtivo, que vêm acompanhado de expectativas 
econômicas e sociais a eles inerentes. O esvaziamento, a partir 
do uso da competência tributária da União, de políticas públi-
cas de incentivo fiscal dos demais Entes Federativos viola fron-
talmente o pacto federativo.

Data de ingresso da FIEMG como amicus curiae: Pedido 
apresentado em 19/01/2024, pendente de apreciação.

Posição da FIEMG: É convergente à propositura desta ADI, 
uma vez que a isenção do imposto de importação impacta di-
retamente nos setores industriais, pois, direta ou indiretamen-
te, afetam às atividades de produção e à expansão da econo-
mia nacional.

Andamento: Em 04/03/2024, a Relatora proferiu despacho 
postergando a análise do pedido liminar após informações a 
serem prestadas pelo Presidente da República, Congresso

Nacional, Advogado-Geral da União e o Procurador-Geral da 
República.

Consequência: Caso a presente ação seja julgada proceden-
te, as indústrias/empresas poderão continuar a não incluírem 
os valores relativos a subvenções, inclusive crédito presumido, 
na base de cálculo de outros tributos federais.
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ADI 7612 – Normas regulamentares da lei de igualdade salarial 

Data de ajuizamento: 12/03/2024

Foro: STF, sob relatoria do Ministro Alexandre de Moraes

Proponentes: CNI – Confederação Nacional da Industria e 
CNC – Confederação Nacional do Comercio de Bens, Serviços 
e Turismo

Objeto: Decreto Presidencial nº 11.795/2023 e a Portaria MTE 
nº 3.714/2023

Do que se trata: Questionamento sobre a inconstitucionali-
dade das normas regulamentares (Decreto nº 11.795/2023 e 
Portaria MTE nº 3.714/2023) da Lei nº 14.611/2023 que dis-
põe sobre os critérios de igualdade e transparência salarial 
entre homens e mulheres.
Relatoria: Ministro Alexandre de Moraes

Data de ingresso da FIEMG como amicus curiae: pedido 
apresentado em 13/03/2024, pendente de apreciação. 

Posição da FIEMG: Convergente à propositura desta ADI, 
uma vez que defende o sigilo às informações salarias das em-
presas como corolário da proteção de dados pessoais e em-
presais, às práticas anticoncorrenciais e, consequentemente, 
à ordem econômica.

Andamento: Em 18/03/2024, o Relator proferiu despacho 
postergando a análise do pedido liminar após informações 
a serem prestadas pelo Presidente da República, Congresso 
Nacional, Advogado-Geral da União e o Procurador-Geral da 
República.

Consequência: Caso a ADI seja julgada procedente, as em-
presas brasileiras ficarão desobrigadas de adotarem as me-
didas estabelecidas nas referidas normas regulamentares, es-
pecialmente da obrigação de publicar, em suas redes sociais, 
o relatório de salários.
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GUIA JURÍDICO

Ação Civil Pública nº 5001408-12.2024.4.03.6100 – Rotulagem de 
alimentos

Data de ajuizamento: 23/01//2024

Foro: 13ª Vara Federal de São Paulo

Partes: IDEC - Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor x 
ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária

Objeto: Resolução da Diretoria Colegiada – RDC nº 819/2023 
da ANVISA

Do que se trata: Em outubro de 2023, a ANVISA editou a Reso-
lução RDC nº 819/2023, que inseriu dispositivo (50-A) no texto 
da RDC nº 429/2020, autorizando o esgotamento de embala-
gens de alimentos até 09/10/2024. 
Por meio desta ACP, o IDEC objetiva a suspensão dos efeitos 
da RDC 819/2023 da ANVISA para que empresas fabricantes 
de alimentos processados (PUP) que estejam se valendo da 
autorização de esgotamento de embalagens e rótulos antigos 
pela RDC nº 819/2023 a adoção/utilização, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, de etiquetas adesivas complementares 
com a (i) nova tabela de informação nutricional e (ii) a lupa 
frontal “alto em” em todos os rótulos e embalagens desconfor-
mes com a RDC nº 429/2020 e com a IN nº 75/2020, sob pena 
de multa.

Data de ingresso da FIEMG como amicus curiae: Pedido 
apresentado em 01/04/2024 e deferido em 13/05/2024.

Posição da FIEMG: Divergente à propositura desta ACP, uma 
vez que ofende o direito adquirido, o ato jurídico perfeito, a 
segurança jurídica, a estabilidade das relações econômicas e 
ainda a proteção ao meio ambiente.

Andamento: Em 14/02/2024, o pedido liminar foi deferido 
“(...) para suspender os efeitos da RDC nº 819/2023 da An-
visa, de modo a obrigar a ré a abster-se de adotar medidas 
que, direta ou indiretamente, autorizem o descumprimento 
dos prazos de implementação da RDC nº 429/2020 e da IN 
nº 75/2022, devendo as empresas fabricantes de alimentos 
processados PUP, que estejam se valendo da autorização de 
esgotamento de embalagens e rótulos antigos pela RDC nº 
819/2023, num prazo máximo de 60 (sessenta) dias, adota-
rem etiquetas adesivas complementares com a (i) nova tabela 
de informação nutricional e (ii) a lupa frontal “ALTO EM” em 
todos os rótulos e embalagens desconformes com a RDC nº 
429/2020 e com a IN nº 75/2020.”. Diante disso, em edição 
extra de 28/03/2024 do Diário Oficial da União,  a ANVISA 
publicou o Despacho n° 49/2024 que comunica a todos os fa-
bricantes a suspensão dos efeitos da Resolução – RDC 819/23, 
em atenção à ordem judicial determinada.

Consequência: Caso a ACP seja julgada procedente, as em-
presas de alimentos processados brasileiras ficarão obrigadas 
a utilizarem a lupa frontal “ALTO EM” em todos os rótulos e 
embalagens desconformes com a RDC nº 429/2020 e com a 
IN nº 75/2020..
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Mandado de Segurança Coletivo nº 1105462-
63.2023.4.06.3800 – Contribuição adicional ao SAT/RAT

Data de ajuizamento: 17/11/2023

Foro: 13ª Vara Federal de Belo Horizonte

Partes: CIEMG – Centro Industrial do Estado de Minas Gerais 
x União Federal

Objeto: Decreto Presidencial nº 11.795/2023 e a Portaria MTE 
nº 3.714/2023

Do que se trata: Em 18 de setembro de 2019, foi publica-
do o Ato Declaratório Interpretativo da RFB nº 02 (“ADI/RFB 
02/2019”), que dispõe sobre a contribuição adicional para o 
custeio da aposentadoria especial de que trata o art. 292 da 
Instrução Normativa da RFB nº 971/2009 (“IN/RFB 971/2019”), 
afirmando que é devida a contribuição adicional ao SAT/RAT 
ainda que haja adoção de medidas de proteção coletiva ou 
individual para neutralizar ou reduzir o grau de exposição do 
trabalhador a níveis legais de tolerância, nos casos em que 
não puder ser afastada a concessão da aposentadoria especial.

Data de ingresso da FIEMG como amicus curiae: pedido 
apresentado em 20/11/2023, pendente de apreciação. 

Posição da FIEMG: Convergente à propositura desta ação, uma 
vez que defende que o ADI/RFB 02/2019 interpreta de forma am-
pla que a empresa deverá recolher a contribuição previdenciária 
mesmo que adote medidas de proteção coletiva ou individual 
para neutralizar ou reduzir o grau de exposição do trabalhador a 
níveis legais de tolerância, nos casos em que não puder ser afas-
tada a concessão da aposentadoria especial. 
Isto é, de acordo com o ADI/RFB 02/2019, ainda que a eficácia 
esteja comprovada com o uso dos EPI’s e EPC’s ISSo não é fator 
suficiente para elidir a obrigação do empregador de recolher o 
adicional ao RAT, criando, assim, uma nova forma de custear a 
aposentadoria especial.

Andamento: Em 22/11/2023, o pedido liminar foi indeferido. 
Em face dessa decisão foi interposto recurso de agravo de 
instrumento (pendente de julgamento). A ação foi contestada 
pela União.

Consequência: Caso a ação seja julgada procedente, as em-
presas associadas ao CIEMG deixarão de serem compelidas 
ao recolhimento do AD/RAT nos termos do ADI/RFB 02/2019.
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GUIA JURÍDICO

ADPF 667 – Pulverização aérea de fertilizantes agrícolas

Data de ajuizamento: 27/03/2020

Foro: STF, sob relatoria do Ministro Gilmar Mendes

Proponente: CNA – Confederação da Agricultura e Pecuária 
do Brasil 

Objeto: Decreto Presidencial nº 11.795/2023 e a Portaria MTE 
nº 3.714/2023

Do que se trata: por meio desta ação visa a CNA a declara-
ção de inconstitucionalidade de diversas leis municipais que 
apresentam objeto e conteúdo similares para proibirem o uso 
de pulverização aérea na aplicação de defensivos agrícolas, 
sendo 3 (três) de Municípios Mineiros:
(I)	 Lei nº 1.764/2009 do Município de Luz/MG;
(II)	 Lei nº 1.646/2008 do Município de Lagoa da Prata/MG; e 
(III)	 Lei nº 2.729/2016 do Município de Itamarandiba/MG

Data de ingresso da FIEMG como amicus curiae: pedido 
apresentado em 16/08/2023, pendente de apreciação. 

Posição da FIEMG: Convergente à propositura desta ação, 
uma vez que defende a aplicação de pesticidas e defensivos agrí-
colas por meio de serviço aeroagrícola está diretamente ligada 
à temática do direito agrário (art. 22, I); ao regime de navega-
ção aérea (22, X); e às condições para o exercício de profissões 
(art. 22, XVI), todos da CR/88. Especificamente em relação a pul-
verização aérea, há regulamentação por meio da Lei Federal n° 
917/1969, pelo decreto n° 86.765/1981 e pela instrução normati-
va n° 02/2008 do Ministério da Agricultura e Pecuária. 
Ademais, a atuação municipal deve estar de acordo com os 
limites impostos nas Constituições Federal e Estaduais, assim 
como em harmonia e consonância com estas Constituições e 
os princípios nelas estabelecidos.

Andamento: O processo havia sido pautado para julgamento 
virtual em 24/09/2024. Retirado de pauta, os autos foram se 
encontram conclusos desde 08/03/2024.

Consequência: Caso a ação seja julgada procedente, as em-
presas poderão utilizar do método de pulverização aérea de 
fertilizantes agrícolas – mais econômico e eficaz –, reduzindo-
-se, assim, os custos dos alimentos.
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Ação Civil Pública nº 5014523-23.2023.8.13.0313 – Emissão de 
partículas sedimentáveis 

Data de ajuizamento: 17/07/2023

Foro: Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de 
Ipatinga

Partes: MP/MG Ministério Público do Estado de Mias gerais x 
USIMINAS – Usinas Siderúrgicas de Mias Gerais S.A 

Objeto: Por meio desta ACP, objetiva o MP/MG a condena-
ção da USIMINAS ao pagamento de indenização – no valor 
de R$346.715.000,00 – a título de danos morais coletivos, em 
decorrência da alegada emissão de partículas sedimentáveis 
no Município de Ipatinga, em desacordo com o padrão esta-
belecido na lei estadual.

Data de ingresso da FIEMG como amicus curiae: pedido 
apresentado em 23/08/2023, pendente de apreciação. 

Posição da FIEMG: Divergente à propositura desta ação, uma 
vez que entende que o MP/MG está utilizado de métodos por 
proporção para mensurar o suposto dano ambiental ocasio-
nado pela atividade da USIMINAS.  

Andamento: Em 18/09/2023 foi proferida decisão que con-
cedeu “(...) em parte a medida liminar rogada na inicial para 
determinar o bloqueio do valor de R$ 346.715.000,00 (tre-
zentos e quarenta e seis milhões, setecentos e quinze mil re-
ais), nas contas bancárias da parte ré”, a qual foi revogada 
por meio de decisão que deferiu a tutela recursal no âmbito 
do agravo de instrumento nº 1.0000.23.232911-0/001. Em 
09/10/2023, o juízo da 2ª Vara Cível de Ipatinga proferiu 
decisão em que declinou da competência para o MM. Juízo 
Especializado da Fazenda Pública Estadual e Autarquias de 
Ipatinga. Em 02/12/2023 foi proferida decisão de saneamen-
to do processo que deferiu a inversão do ônus probatório em 
face da USIMINAS. 

Consequência: Caso a ação seja julgada procedente, a USI-
MINAS será condenada ao pagamento de indenização por 
dano moral coletivo.



FIEMG 
em apoio aos  
Sindicatos
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GUIA JURÍDICO

Mandado de Segurança Coletivo  5077406-39.2019.8.13.0024
- Cobrança de taxa pela utilização potencial do serviço
de extinção de incêndio

Data de ajuizamento: 31/05/2019

Foro: 1ª Vara de Feitos Tributários do Estado da Comarca de Belo 
Horizonte

Partes: Sindicado da Indústria da Construção Civil de Juiz de Fora; 
Sindicato das Indústrias de Panificação e Confeitaria de Uberaba; 
Sindicato da Indústria da Construção Civil no Estado de Minas Ge-
rais – SINDUSCON/MG; Sindicato Intermunicipal das Indústrias da 
Construção Civil do Sul de Minas; Sindicato da Indústria de Software 
e da Tecnologia da Informação do Estado de Minas Gerais – SIN-
DINFOR, Sindicado Intermunicipal das Indústrias de Panificação e 
Confeitaria e de Massas Alimentícias e Biscoitos de Minas Gerais; 
Sindicato das Indústrias de Panificação, Confeitaria, Alimentação e 
Massas Alimentícias Pontal do Triângulo; Sindicato da Indústria de 
Reparação de Veículos do Estado de Minas Gerais; Sindicato das In-
dústrias da Construção Civil do Centro Oeste de Minas; Sindicato In-
termunicipal das Indústrias da Construção Civil da Região dos Lagos 
Sul Mineiros; Sindicato da Indústria da Construção Civil do Vale do 
Piranga; Sindicato das Indústrias da Construção Civil de Governador 
Valadares; Sindicato Intermunicipal das Indústrias de Construção e 
do Mobiliário de Barbacena x Chefe da Administração Fazendária 
da Secretaria de Estado da fazenda de Minas Gerais e Diretor Execu-
tivo de Fiscalização da Superintendência de Fiscalização da Secreta-
ria de Estado de Fazenda de Minas Gerais – SEF/MG.

Objeto: art. 113, IV e 116, §1º da Lei estadual nº 14.938/03.

Do que se trata: Mandado de Segurança Coletivo impetrado – em li-
tisconsórcio ativo facultativo –  pelos Sindicatos supracitados, apoia-
dos pela FIEMG, objetivando-se seja afastada a cobrança da Taxa 
Estadual de Combate a Incêndios, na forma como prevista na Lei es-
tadual nº 14.938/03. Incidentalmente pugnou-se pela inconstitucio-
nalidade da referida Taxa, ficando toda a classe empresarial minei-
ra, representadas e substituídas, desoneradas de seu pagamento.

Posição da FIEMG: Entende-se que referido serviço de pre-
venção e combate a incêndios – na modalidade de segurança 
pública – deverá, por lógica, ser custeado pela arrecadação 
dos impostos, já que inerente e de atribuição constitucional ao 
Poder Público por meio do Corpo de Bombeiros Militar do Esta-
do de Minas Gerais – CBM/MG, sendo, destarte, incompatível 
com a criação de taxa.

Andamento: Em 06/05/2021 fora concedida a segurança plei-
teada para determinar que a autoridade coatora se abstenha de 
exigir dos substituídos das impetrantes representados por ela na 
presente ação mandamental o pagamento da taxa de Segurança 
Pública pela Utilização Potencial do Serviço de Extinção de Incên-
dios, instituída no artigo 113, inciso IV, da Lei Estadual n.6.763/75, 
na redação conferida pela Lei n. 14.938/2003, tendo em vista 
que a inconstitucionalidade da cobrança da taxa de incêndio res-
tou reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (RE 643.247/SP). 
Em 21/11/2022 a sentença foi confirmada pela 6ª Câmara Cível 
do TJ/MG. Foram opostos Embargos de Declaração pelo Estado 
de Minas Gerais, os quais, em 16/05/2023 foram julgados e não 
acolhidos. Após o julgamento, foi publicado, em 07/06/2023, 
o acórdão dos embargos declaratórios da ADI 4411 e, diante da 
modulação dos efeitos desta ADI, o Estado de Minas Gerais opôs 
novos Embargos Declaratórios, os quais foram acolhidos para 
sanar a omissão, sem atribuir efeito infringente, porquanto não 
alterado o resultado do julgamento. Em 090/4/2024, os autos 
retornaram à primeira instância para providências finais.

Consequência: Em virtude do julgamento da ADI 4411, reconhe-
ceu-se a inconstitucionalidade do art. 113, IV e 116, §1º da Lei 
estadual nº 14.938/03, uma vez que a atividade de combate a 
incêndios e demais sinistros é serviço público geral e indivisível e, 
portanto, deve ser remunerada por meio de impostos. Nesse sen-
tido, a cobrança da referida taxa sagrou-se inexigível.
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Ação Ordinária/Declaratória 108728721.2023.4.06.3800 – Isenção 
do imposto de importação sobre a remessa internacional de mer-
cadorias de até US$50,00 (cinquenta dólares americanos)

Data de ajuizamento: 08/09/2023

Foro: TRF-6

Partes: Sindicato das Indústrias do Vestuário de Formiga x 
União Federal

Do que se trata: Trata-se de Ação Coletiva interposta pelo 
sindicato supracitado, apoiado pela FIEMG, que busca a sus-
pensão integral – ou subsidiariamente, parcial – dos efeitos 
da Portaria MF 156/1999, com redação dada pela Portaria 
MF 612/2023, para suspender a isenção do imposto de im-
portação sobre a entrada no mercado interno de mercadorias 
remetidas por pessoas físicas e/ou jurídicas, até que seja for-
malizado o Convênio CONFAZ nos termos do §2º do art. 1-B 
da Portaria MF 156/1999, com redação dada pela Portaria MF 
612/2023.

Relatoria: Juíza Anna Cristina Rocha Gonçalves

Posição da FIEMG: Entende-se que o art. 1º, §2º da Portaria 
MF nº 156/1999, e sobretudo o art. 1º-B, após redação que lhe 
foi dada pela Portaria MF nº 612/2023 são nulos por violação 
aos Decretos-Lei nº 037/1966 e nº 6.759/2009, este último 
também conhecido como ‘Regulamento Aduaneiro’, pois (as 
Portarias MF) são normas secundárias que transbordam/ex-
trapolam as normas primárias (Decretos-Lei), sendo, portan-
to, incompatíveis. 
Além de atuar em apoio ao Sindicato, a FIEMG também reque-
rer seu ingresso na lide na condição de amicus curiae, o que 
ainda não foi apreciado. 

Andamento: Em 22/11/2023 não foi concedida a antecipa-
ção de tutela sob justificativa de “A adequada apreciação das 
alegações da parte autora, bem como das relevantes ques-
tões apresentadas pela Procuradoria da Fazenda Nacional, 
demandam minuciosa análise. Ademais, a concessão liminar 
da medida, nos termos em que requerida, reveste-se de nítido 
caráter satisfativo, esgotando o objeto da ação, contrarian-
do, pois, o art. 1º, § 3º da Lei 8.437/92. Por outro lado, tanto 
as leis emanadas do Poder Legislativo como as normas infrale-
gais gozam de presunção de legitimidade e constitucionalida-
de, enquanto não houver pronunciamento do Poder Judiciário 
em sentido contrário. Portanto, no momento, não se mostra 
razoável a suspensão da eficácia da norma em sede de cogni-
ção sumária”.  

Consequência: Caso a presente ação seja julgada proce-
dente, a isenção do imposto de importação incidente sobre 
os produtos de até US$50,00 (cinquenta dólares americanos) 
ocorrerá somente se restarem comprovados os requisitos, li-
mites e condições estabelecidos nas normas instituidoras do 
benefícios, quais sejam: (i) ausência de produto similar no 
mercado interno; (ii) regularidade, pelo destinatário, do reco-
lhimento dos tributos federais; (iii) ausência de fins lucrativos; 
e, especialmente (iv) limitada às remessas feitas por pessoas 
físicas – nos termos das normas primárias, instituidoras da 
isenção do imposto de importação.
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GUIA JURÍDICO

Ação Coletiva nº 6000431-57.2024.4.06.3824
– Anulação das exigências indevidamente realizadas
pelo CREA/MG

Data de ajuizamento: 21/02/2024

Foro: Vara Federal da Subseção Judiciária de Ituiutaba
Partes: Sindicato das Indústrias de Cerâmica e Olaria do Tri-
ângulo e Alto Paranaíba – SINCOPAT x Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia - CREA/MG

Do que se trata: Ação Coletiva interposta pelo sindicato su-
pracitado, apoiado pela FIEMG, que busca a declaração da 
inexistência de relação jurídica que obrigue as empresas filia-
das ao Sindicato Autor a se registrarem perante o CREA/MG e 
a contratar profissional da área. 

Posição da FIEMG: Entende-se que a exigência do registro jun-
to ao CREA/MG é flagrantemente abusiva e ilegal, uma vez 
que é inequívoca a incompatibilidade da atividade exercida 
por tais sociedades às atividades e atribuições profissionais do 
engenheiro.

Andamento: Em 29/02/2024 foi concedida a tutela provisó-
ria para “para determinar que seja suspensa a exigência de se 
inscrever junto ao CREA/MG das empresas filiadas à autora 
cuja atividade principal seja aquela descrita no CNAE 23.42-
07-02 (fabricação de artefatos de cerâmica e barro cozido 
para uso na construção, exceto azulejos e pisos), bem como 
determinar que o réu se abstenha de realizar cobranças de 
anuidades, impor a lavratura de notificações, autos de infra-
ções e protestos com supedâneo no entendimento de que tais 
empresas realizam atividade típica de engenharia”.  
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Mandados de Segurança Coletivos – exclusão do crédito presu-
mido de ICMS concedido pelo Estado de Minas Gerais da base 
de cálculo de tributos federais (IRPJ/CSLL e PIS/COFINS) 

Foro: Justiça Federal

Sindicatos já beneficiados: Sindicato da Indústria do Ferro 
no Estado de Minas Gerais – SINDIFER/MG; Sindicato das In-
dústrias Extrativas de Ouro, Metais Preciosos, Diamante E Pe-
dras Preciosas, Areias, Pedras Ornamentais, Lenha, Madeiras, 
Minerais Metálicos e não Metálicos no Estado de Minas Gerias 
– SINDIEXTRA/MG; Sindicato das Indústrias da Cerâmica para 
Construção e Olaria do Estado de Minas Gerias – SINDICER/
MG; Sindicato das Indústrias de Produtos Avícolas do Estado 
de Minas Gerais – SINPAMIG.

Do que se trata: Mandados de Segurança Coletivos que com-
batem os efeitos da revogação do art. 30 da Lei 12.973/2014 
pela Lei 17.789/2023.
Isso porque, antes da Lei 14.789/2023, os créditos presumi-
dos de ICMS eram considerados como subvenção de investi-
mento, desde que cumpridos apenas os requisitos contidos no 
caput do art. 30 da Lei 12.973/2014. Portanto, não sofreriam 
a incidência de tributos.
Ou seja, objetiva a exclusão dos benefícios e incentivos fiscais 
de ICMS, notadamente os créditos presumidos concedidos 
pelo Estado de Minas Gerais da base de cálculo dos tributos 
federais, sendo uma ação específica para o IRPJ e a CSLL e 
outra para o PIS e a COFINS (Tema 843/STF). 
Entende-se ser possível o êxito no julgamento final das teses. 
De acordo com essa nova sistemática, algumas empresas po-
derão chegar a recolher valores significativamente superiores 
a título de tributos federias, chegando a caso em que poderão 
desistir do crédito presumido, das subvenções, incentivos e 
benefícios fiscais.
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GUIA JURÍDICO

Mandados de Segurança Coletivos
– não sujeição à nova sistemática de exigência da TCFA,
instituída pela Portaria Ibama 260/2023

Data de ajuizamento: N/A

Foro: Justiça Federal

Sindicatos já beneficiados: Sindicato das Indústrias Têxteis 
de Malhas no Estado de Minas Gerais – SINDIMALHAS; Sindi-
cato das Indústrias de Cerveja e Bebidas em Geral do Estado 
de Minas Gerais – SINDIBEBIDAS; Sindicato das Indústrias do 
Vestuário no Estado de Minas Gerais SINDIVEST/MG; Sindica-
to Intermunicipal das Indústrias do mobiliário de Ubá – INTER-
SIND; Sindicato da Indústria e do Vestuário de Divinópolis – 
SINDIVESD; Sindicato Intermunicipal das Indústrias de Carnes 
e Derivados do Frio de Minas Gerais; Sindicato Das Indústrias 
de Fabricação do Álcool do Estado de Minas Gerais – SIAMIG; 
Sindicato das Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Ma-
terial e Eletrônico de João Monlevade – SIME; Sindicato das 
Indústrias de Produtos Avícolas do Estado de Minas Gerais – 
SINPAMIG; Sindicato da Industria do Açúcar no Estado Minas 
Gerais – SINDAÇUCAR; Sindicato da Indústria do Arroz no Es-
tado de Minas Gerais – SINDARROZ; Sindicato das Indústrias 
Metalúrgicas, Mecânicas e do Material Elétrico – SINDIMETAL 
de Patos de Minas; Sindicato das Indústrias de Artefatos e Be-
neficiamento de Borracha e Elastômeros no Estado de Minas 
Gerais – SINBORMINAS; SINDICATO DA INDÚSTRIA DA MECÂ-
NICA DO Estado de Minas Gerais – SINDMEC; Sindicato das In-
dústrias de Aparelhos Elétricos, Eletrônicos e Similares do Vale 
da Eletrônica – SINDVEL.

Do que se trata: Mandados de Segurança Coletivos que com-
batem a nova sistemática de exigência da TCFA – Taxa de Con-
trole e Fiscalização Ambiental, instituída por meio da Portaria 
IBAMA 260/2023.
Até então, a TCFA (devida trimestralmente) incidia de acor-
do com o Potencial Poluidor e Utilizador de Recursos Naturais 
(PPGU) da atividade e o porte econômico de cada estabeleci-
mento.  Com a edição da Portaria 260/2023, o IBAMA passou 
a considerar que para fins de cálculo da TCFA, a definição do 
porte econômico deverá considerar a renda bruta da pessoa 
jurídica como um todo, incluindo-se matriz e filiais conjunta-
mente.
A nova sistemática de exigência da TCFA – instituída pela Por-
taria 206/2023 transborda/extrapola o estabelecido no art. 
17-D da Lei 6.938/81, com redação dada pela Lei 10.165/2000, 
em flagrante violação ao princípio da legalidade tributária; na 
prevalência do caput do art. 17-D em relação aos seus respec-
tivos parágrafos e incisos e no critério da imputabilidade indi-
vidual.
Entende-se ser possível o êxito no julgamento final da tese. 
De acordo com essa nova sistemática, algumas empresas po-
derão chegar a recolher valores até 700% (setecentos por cen-
to) superiores em relação à sistemática prevista no art. 17-D 
da Lei 6.938/81, com redação dada pela Lei 10.165/2000, a 
título de TCFA.



FIEMG como 
Observadora
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GUIA JURÍDICO

Ação Civil Pública nº 5167414-28.2020.8.13.0024
- Participação social nos processos de tomada de decisões
ambientais – formaçâo paritária do COPAM

Data de ajuizamento: 03/12/2020

Foro: 4ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de 
Belo Horizonte

Partes: MP/MG – Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
x Estado de Minas Gerais  

Objeto: Composição paritária nos órgãos do COPAM 

Do que se trata: Ação Civil Pública, ajuizada pelo MINISTÉ-
RIO PÚBLICO DO Estado de Minas Gerais em face do Estado 
de Minas Gerais, buscando, à luz dos princípios democráticos 
e da participação cidadã, questionar e dar a intepretação à 
legislação estadual que versa acerca do processo de escolha, 
nomeação e estruturação das Câmaras técnicas do COPAM - 
Conselho Estadual de Política Ambiental.  

Data de ingresso da FIEMG como assistente litisconsorcial: 
16/06/2021

Posição da FIEMG: A composição do COPAM deve ser paritá-
ria entre o Poder Público e a Sociedade Civil, assegurada a par-
ticipação dos setores produtivo, técnico-científico e de defesa 
do meio ambiente nas câmaras técnicas e a participação do 
Ministério Público nas URCs, na Câmara Normativa Recursal 
e no Plenário. Em síntese, a FIEMG defende que a atual com-
posição do COPAM é paritária, uma vez que há a presença de 
todos os setores da sociedade previstos na legislação ambien-
tal vigente. Portanto, a FIEMG é contrária à Ação Civil Pública.

Andamento: Autos conclusos para julgamento desde 
16/02/2022.  

Consequência: O julgamento procedente desta ação pode 
retirar a paridade atualmente existente no COPAM, gerando 
ilegitimidade deste importante colegiado.
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GUIA JURÍDICO

Ação Civil Pública nº 5025568-52.2022.8.13.0024
– Descaracterização das barragens construídas sob o método
de alteamento a montante e penalidades 

Data de ajuizamento: 14/02/2022

Foro: 5ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de 
Belo Horizonte.

Partes: FIEMG x Estado de Minas Gerais 

Objeto: Artigos 13 e 27 da Lei estadual nº 23.291/19. 

Do que se trata:  Ação de iniciativa da FIEMG em que reque-
remos a prorrogação do prazo para descaracterização das 
barragens construídas sob o método de alteamento a mon-
tante ou, então, para que se promova a migração para tec-
nologia alternativa de acumulação ou disposição de rejeitos e 
resíduos, além da suspensão das penalidades previstas na Lei 
23.291/19.

Posição da FIEMG: Entende que a legislação estadual deve ter 
consonância com a legislação federal. Neste caso, é de suma 
importância que a descaracterização de barragens seja feita 
com a melhor técnica e prazo adequado, visando a segurança 
das estruturas. Sendo assim, os prazos de descaracterização 
de barragens devem seguir o cronograma aprovado pelo ór-
gão fiscalizador, nos termos da Política Nacional de Seguran-
ça de Barragens. Portanto, a FIEMG é favorável à Ação Civil 
Pública.

Resultado da ação: Julgado improcedente o pedido. 

Data da baixa: 25/07/2023
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Ação Civil Pública nº 5007885-18.2022.8.13.0245
– Necessidade de estudo de impacto de vizinhança
nos licenciamentos no Município de Santa Luzia

Data de ajuizamento: 03/06/2022

Foro: 4ª Vara Cível da Comarca de Santa Luzia.

Partes:  MP/MG – Ministério Público de Minas Gerais x Municí-
pio de Santa Luzia   

Objeto: Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV, na localidade 
(Lei nº 4.270/2021). 

Do que se trata: Ação Civil Pública ajuizada pelo MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO Estado de Minas Gerais em face do Município DE 
Santa Luzia, busca questionar e dar intepretação à legislação 
municipal que regulamenta o instrumento do Estudo de Im-
pacto de Vizinhança – EIV, na localidade (Lei nº 4.270/2021). 

Posição da FIEMG: Entende que a legislação questionada 
nesta ACP simplifica as exigências contidas na legislação an-
terior, de modo a trazer celeridade na aprovação de novos 
projetos, fomentando o setor industrial, notadamente o ramo 
da construção civil, sem, contudo, retirar a responsabilidade 
social dos envolvidos.

Resultado da ação: As partes compuseram acordo, o qual foi 
homologado pelo juiz.

Data da baixa: 21/08/2023
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GUIA JURÍDICO

ADI 4411 – Cobrança de taxa de segurança pública
pela utilização potencial do serviço de extinção de incêndios 

Data de ajuizamento: 05/05/2010

Foro: STF, sob relatoria do Ministro Marco Aurélio	

Partes: CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS 
DO BRASIL - CF/OAB

Objeto: Art. 113, IV e 116, §1º da Lei estadual nº 14.938/03. 

Do que se trata: A presente Ação Direta de Inconstituciona-
lidade foi manejada pelo Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil em face da Lei estadual de Minas Ge-
rais nº 6.763/75, com a redação dada pela Lei estadual nº 
14.938/03, que instituiu a denominada TAXA DE INCÊNDIO, 
estabelecendo como fato gerador a “utilização potencial do 
serviço de extinção de incêndio” (art. 113, IV e 116, §1º), recain-
do sobre os proprietários de imóveis localizados no Estado de 
Minas Gerais.

Data de ingresso da FIEMG como amicus curiae: 06/08/2020

Posição da FIEMG: Entende-se que referido serviço de preven-
ção e combate a incêndios – na modalidade de segurança pú-
blica – deverá ser custeado pela arrecadação dos impostos, já 
que inerente e de atribuição constitucional ao Poder Público 
por meio do Corpo de Bombeiros Militar, sendo, incompatível 
com a criação de taxa. 

Resultado da ação:  O Tribunal, por maioria, julgou proceden-
te o pedido formulado para declarar a inconstitucionalidade 
dos demais preceitos impugnados na peça primeira: artigos 
113, inciso IV, parágrafos 2º e 3º; 115, § 2º, incisos I, alínea 
“b”, II e III, alíneas “b” e “c”; 116, § 1º; e item 2.2 da Tabela 
“b” do anexo constante da Lei nº 6.763/1975, com a redação 
conferida pela Lei nº 14.938/2003.

Data da baixa: 16/06/2023
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ADIs 6050, 6069 e 6082 – Limitação da indenização por danos 
morais nas reclamações trabalhistas

Foro: STF, sob relatoria do Ministro Gilmar Mendes 

Proponentes: ANAMATRA – Associação Nacional dos Magis-
trados da Justiça do Trabalho, CFOAB –Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil e CNTI – Confederação Na-
cional dos Trabalhadores na Indústria. 

Objeto: Artigos 223-A e 223-G (§ 1º, incisos I a IV, e § 2º) da 
CLT, com a redação dada pela Lei 13.467/17. 

Do que se trata: Trata-se ação de inconstitucionalidade em 
face dos arts. 223-A e 223-G, §§ 1º e 2º, do Decreto-Lei n. 
5.452, de 1º de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Tra-
balho), na redação conferida pelo art. 1º da Lei n. 13.467, de 
13 de julho de 2017 (Reforma Trabalhista).

Data de ingresso da FIEMG como amicus curiae: 06/08/2021

Posição da FIEMG: Divergente ao pedido formulado na ação. 
A Federação defende ser válida a limitação, por lei própria, 
do quantum arbitrado a título de indenização por danos mo-
rais em Ações Trabalhistas.

Resultado da ação:  O Tribunal, por maioria, conheceu das 
ADIS 6.050, 6.069 e 6.082 e julgou parcialmente procedentes 
os pedidos para conferir interpretação conforme a Constitui-
ção, de modo a estabelecer que: “1) As redações conferidas 
aos arts. 223-A e 223-B, da CLT, não excluem o direito à re-
paração por dano moral indireto ou danos em ricochete no 
âmbito das relações de trabalho, a ser apreciado nos termos 
da legislação civil; 2) Os critérios de quantificação de repara-
ção por dano extrapatrimonial previstos no art. 223-G, caput 
e § 1º, da CLT deverão ser observados pelo julgador como 
critérios orientativos de fundamentação da decisão judicial. 
É constitucional, porém, o arbitramento judicial do dano em 
valores superiores aos limites máximos dispostos nos incisos 
I a IV do § 1º do art. 223-G, quando consideradas as circuns-
tâncias do caso concreto e os princípios da razoabilidade, da 
proporcionalidade e da igualdade”.

Data da baixa: 26/08/2023
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GUIA JURÍDICO

ARE 1121633 – Constitucionalidade dos acordos coletivos 

Data de ajuizamento: 06/04/2018

Foro: STF, sob Relatoria do Ministro Gilmar Mendes

Partes: Mineração Serra Grande S.A X Adenir Gomes da Silva

Objeto: Validade de negociAção Coletiva x legislado.

Do que se trata: Busca-se definir se cláusulas de negociações 
coletivas que estabeleçam concessões sobre direitos traba-
lhistas infraconstitucionais são válidas. O STF vai decidir se o 
acordado deve prevalecer sobre o legislado quando há restri-
ção de direitos não previstos constitucionalmente em troca de 
algum outro benefício.
Data de ingresso da FIEMG como amicus curiae: 19/11/2019

Posição da FIEMG: Convergente ao pedido formulado na 
ação. A FIEMG defende a posição de ser válida normas co-
letivas legitimamente negociadas, como expressão da auto-
nomia da vontade das partes coletivas e mecanismo legítimo 
para o estabelecimento de condições de trabalho que melhor 
atendam cada categoria. O posicionamento em questão foi 
positivado na Lei 13.467/2017.

Resultado da ação: O Tribunal, por maioria, deu provimento 
ao recurso extraordinário. Em seguida, por unanimidade, foi 
fixada a seguinte tese: “São constitucionais os acordos e as 
convenções coletivos que, ao considerarem a adequação se-
torial negociada, pactuam limitações ou afastamentos de di-
reitos trabalhistas, independentemente da explicitação espe-
cificada de vantagens compensatórias, desde que respeitados 
os direitos absolutamente indisponíveis”.

Data da baixa: 09/05/2023
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ADI 5994 - Jornada “12×36” pactuada por meio de acordo indi-
vidual

Data de ajuizamento: 23/08/2018

Foro: STF, sob relatoria do Ministro Marco Aurélio

Proponente: CNTS – Confederação Nacional dos Trabalha-
dores na Saúde

Objeto: Possibilidade de a chamada jornada “12×36” ser 
pactuada por meio de acordo individual.

Do que se trata: Trata de ação que busca declarar a inconsti-
tucionalidade da modalidade individual de acordo no contra-
to de trabalho, da jornada de trabalho em regime extraordi-
nário de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas 
de descanso.

Posição da FIEMG: Divergente ao pedido formulado na 
ação. A Federação defende a posição de ser válida a pactu-
ação da jornada de trabalho em regime extraordinário de 12 
(doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de des-
canso de forma individual, sem necessidade de negociAção 
Coletiva. O posicionamento em questão foi positivado na Lei 
13.467/2017.

Resultado da ação:  O Tribunal, por maioria, julgou improce-
dente a ação.

Data da baixa: 18/08/2023
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GUIA JURÍDICO

ADC 39 - Término da relação do trabalho por iniciativa
do empregador

Data de ajuizamento: 10/11/2015

Foro: STF, sob relatoria do Ministro Dias Toffoli

Partes: CNC – Confederação Nacional do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo e CNT – Confederação Nacional do Trans-
porte 

Objeto: Decreto Presidencial 2.100, de 20 de dezembro de 
1996, que denunciou a Convenção 158 da Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT), de 22 de julho de 1982.

Do que se trata: Trata de ação declaratória de constituciona-
lidade (ADC), com pedido de medida cautelar, ajuizada pela 
Confederação Nacional do Comércio de Bens e Serviços e 
Turismo (CNC) e pela Confederação Nacional do Transporte 
(CNT), tendo por objeto o Decreto 2.100, de 20 de dezembro 
de 1996, que denunciou a Convenção 158 da Organização In-
ternacional do Trabalho (OIT).

Posição da FIEMG: Convergente ao pedido formulado na 
ação. A Federação defende a posição de que o chefe do Po-
der Executivo, por representar a União na ordem internacio-
nal, possui a prerrogativa, por ato isolado e sem anuência do 
Congresso, denunciar tratados, convenções e atos internacio-
nais. A competência do Congresso está restrita aos casos de 
incorporação na ordem interna de acordos internacionais que 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
legal, o que não ocorre com a Convenção nº 158.

Resultado da ação: O Tribunal, por maioria, julgou proceden-
te o pedido formulado na presente ação declaratória de cons-
titucionalidade, mantida a validade do Decreto nº 2.100, de 
20 de dezembro de 1996, formulou apelo ao legislador para 
que elabore disciplina acerca da denúncia dos tratados inter-
nacionais, a qual preveja a chancela do Congresso Nacional 
como condição para a produção de efeitos na ordem jurídi-
ca interna, por se tratar de um imperativo democrático e de 
uma exigência do princípio da legalidade, e, por fim, fixou a 
seguinte tese de julgamento: “A denúncia pelo Presidente da 
República de tratados internacionais aprovados pelo Congres-
so Nacional, para que produza efeitos no ordenamento jurídi-
co interno, não prescinde da sua aprovação pelo Congresso”, 
entendimento que deverá ser aplicado a partir da publicação 
da ata do julgamento, mantendo-se a eficácia das denúncias 
realizadas até esse marco temporal.

Data da baixa: 26/08/2023
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ADI 7122 – Piso salarial nacional dos enfermeiros 

Data de ajuizamento: 08/08/2022

Foro: STF, sob relatoria do Ministro Roberto Barroso 

Partes: CNSAÚDE – Confederação Nacional de Saúde, Hospi-
tais e Estabelecimentos e Serviços 

Objeto: Lei nº 14.434/2022

Do que se trata: Trata de ação que busca declarar a incons-
titucionalidade da Lei nº 14.434/2022, que institui o piso sa-
larial nacional do enfermeiro, do técnico de enfermagem, do 
auxiliar de enfermagem e da parteira, a ser aplicado (a) aos 
profissionais contratados sob o regime celetista; (b) aos ser-
vidores públicos civis da União, das autarquias e fundações 
públicas federais; e (c) aos servidores dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, de suas autarquias e fundações.

Resultado da ação: O Tribunal, por unanimidade, julgou pro-
cedente a presente ação direta, a fim de declarar a inconstitu-
cionalidade do art. 27, III, alínea a, e XI, alíneas a e b, item 1, 
da Lei 11.651/1991 do Estado de Goiás e, no tocante à modu-
lação dos efeitos da decisão, adotou os parâmetros fixados 
no leading case, RE 714.139-RG, para que esta produza efei-
tos a partir do exercício financeiro de 2024.

Data da baixa: 04/10/2022
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GUIA JURÍDICO

Notícia de fato ao MPF nº 1.22.000.001483/2023-41

Data de ajuizamento: 15/05/2023

Foro: 3ª Câmara do Consumidor e Ordem Econômica da Pro-
curadoria em Minas Gerais – MPF 

Objeto: Isenção do Imposto de importação na remessa de mer-
cadorias de até US$50,00 (cinquenta dólares americanos). 

Do que se trata:  Notícia de fato (procedimento preparatório) 
apresentada pela FIEMG ao MPF, sob fundamentação de não 
conformidade na aplicação das normas isentivas do imposto 
de importação, por meio da qual objetiva investigação aos 
grandes e-marketplaces internacionais que burlam as regras 
isentivas, dissimulando a remessa por pessoas físicas e/ou fra-
cionando-as. 

Posição da FIEMG: Entende que o art. 2º, §2º da IN/RFB 
96/1999 e demais normas isentivas do imposto de importação 
para a remessa (ao mercado interno) de mercadorias de até 
US$50,00 (cinquenta dólares americanos) ofende dispositivos 
constitucionais, implica em concorrência desleal prejudica a 
isonomia, a empregabilidade, a arrecadação, o desenvolvi-
mento e o mercado (indústria e comércio) interno.

Andamento: Em 26/11/2023 foi exarada decisão de Promo-
ção de Arquivamento, ao fundamento de que não se teria 
constatado qualquer irregularidade apta a ensejar a continui-
dade do Parquet neste procedimento, vez que não caberia ao 
MPF e se imiscuir no mérito administrativo, com a finalidade de 
substituir e alterar decisões estritamente administrativas, sob 
pena de violação da autonomia administrativa.
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Denúncia ao TCU nº tc-014.690/2023-3

Data de apresentação: 15/05/2023

Foro: Plenário do TCU, sob relatoria do Ministro Jhonatan de 
Jesus

Objeto: Isenção do Imposto de importação na remessa de 
mercadorias de até US$50,00 (cinquenta dólares america-
nos). 

Do que se trata:  Notícia de fato (procedimento preparató-
rio) apresentada pela FIEMG ao MPF, sob fundamentação de 
dano ao erário e queda de arrecadação em face da incorreta 
aplicação das ilegais e inconstitucionais normas isentivas do 
imposto de importação, por meio da qual objetiva a cessação 
da norma isentiva. 

Posição da FIEMG: Entende que o art. 2º, §2º da IN/RFB 
96/1999 e demais normas isentivas do imposto de importação 
para a remessa (ao mercado interno) de mercadorias de até 
US$50,00 (cinquenta dólares americanos) ofende dispositivos 
constitucionais, implica em concorrência desleal prejudica a 
isonomia, a empregabilidade, a arrecadação, o desenvolvi-
mento e o mercado (indústria e comércio) interno.

Andamento: Em 27/03/2023 foi proferido acórdão que co-
nheceu da denúncia, para, no mérito, considerá-la improce-
dente, ao fundamento de que não se identificou ilegalidade 
nas isenções ora tratadas e que teria sido evidenciada a ado-
ção de supostas medidas voltadas para combater a importa-
ção ilegal ou fraudulenta e para preservar a arrecadação.
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